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RESUMO 

 

 

 

Diante da atual conjuntura de escândalos de corrupção presenciados pela população e pelo 

aumento da insatisfação quanto ao desempenho dos gestores e ao desperdício dos recursos 

públicos por parte da administração pública, os cidadãos têm exigido cada vez mais 

responsabilidade dos governantes através de demandas por mais transparência dos atos de 

gestão dos agentes governamentais. Para que esse controle social seja exercido, a qualidade das 

informações emitidas nos relatórios financeiros deve suplantar a complexidade das 

terminologias utilizadas pela contabilidade. Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa foi 

investigar o nível de compressibilidade das informações divulgadas pelas demonstrações 

contábeis do setor público brasileiro. Mais especificamente, buscou-se verificar se o 

conhecimento da linguagem técnica e a forma de divulgação dessas informações influenciam 

na compreensão dessas informações contábeis, tanto para quem tem conhecimento da 

linguagem técnica, como para o cidadão comum sem esse conhecimento. A metodologia 

utilizada foi a pesquisa experimental, sendo executada a partir da construção de cenários, 

utilizando-se um grupo de controle (G1), que não recebeu nenhum estímulo intencional e 

servindo como padrão para comparação, e três grupos de tratamento (G2), (G3) e (G4), em que 

ocorreu a manipulação das variáveis independentes, conhecimento da linguagem técnica e 

popular reporting, para a medição de seus efeitos sobre a compreensibilidade das informações 

contábeis do setor público. Para isso, foram utilizados como atores desta pesquisa alunos de 

instituições de ensino superior e de ensino médio integrado distribuídos aleatoriamente nos 

cenários experimentais. Os resultados do estudo indicaram que os cidadãos que possuem o 

conhecimento da linguagem técnica compreendem mais as informações contábeis divulgadas 

pelo setor público do que os cidadãos que não possuem esse conhecimento. Em contrapartida, 

quando as informações foram divulgadas mediante relatórios populares (popular reporting), o 

nível de compreensão foi superior. Assim, concluiu-se que a forma tradicional de apresentação 

das informações contábeis não favorece o controle social, devido a sua incompreensibilidade, 

denotando que o popular reporting apresentou-se melhor para esse intento. 

 
 

Palavras-chave: Transparência; Controle Social; Demonstrações Contábeis do Setor Público; 

Compreensibilidade; Conhecimento da Linguagem Técnica; Popular Reporting. 
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ABSTRACT 

 
Under the present situation of corruption scandals witnessed by the population and the 

increasing dissatisfaction with the performance of managers and the waste of public resources 

by the public administration, the citizens have increasingly demanded the responsibility of the 

government through demands for more transparency of the management acts of government 

agents. For this social control to be practiced, the quality of the information emitted in the 

financial reports should overcome the complexity of the terminology used by accounting. In 

this sense, the purpose of this research was to investigate the level of compressibility of the 

information disclosed by the accounting statements of the Brazilian public sector. More 

specifically, it was sought to verify if the knowledge of the technical language and the form of 

disclosure of this information influence the understanding of this accounting information, both 

for those who have knowledge of the technical language, and for the ordinary citizen without 

this knowledge. The methodology used was experimental research, using a control group (G1), 

which received no intentional stimulus and served as the standard for comparison, and three 

treatment groups (G2), (G3) and (G4), in which the manipulation of the independent variables, 

knowledge of the technical language and popular reporting, were performed to measure its 

effects on the comprehensibility of the accounting information of the public sector. For this 

purpose, students from higher education institutions and integrated high schools were randomly 

distributed in the experimental scenarios. The results of the research indicated that citizens who 

have the knowledge of technical language understand more the accounting information 

disclosed by the public sector than citizens who do not have this knowledge. In contrast, when 

the information was released through popular reports (popular reporting), the level of 

understanding was higher. Thus, it was concluded that the traditional way of presenting 

accounting information does not favor social control, due to its incomprehensibility, denoting 

that the popular reporting was better for this attempt. 

 
 

Keywords: Transparency; Social Control; Financial Statements of the Public Sector; 

Comprehensibility; Knowledge of the Technical Language; Popular Reporting. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E PROBLEMATIZAÇÃO  

 

Ao longo dos últimos anos percebe-se uma crescente discussão relacionada a temas 

como transparência, acesso à informação, governança e eficiência dos gastos públicos que se 

tornaram objeto de estudos e pesquisas em diversos países. Desse ambiente, surgiram como 

respostas esforços para a melhoria da evidenciação dos fenômenos patrimoniais, para a busca 

de maior transparência dos atos públicos e para a promoção de mais acesso à informação 

(PÉREZ; LÓPEZ-HERNÁNDEZ; BOLÍVAR, 2005). 

Em âmbito nacional, esse processo se iniciou a partir da promulgação da Constituição 

Federal em 1988, prosseguindo com a aprovação, pouco mais de uma década depois, da Lei 

Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, em seguida, a vigência Lei 

Complementar nº 131/2009 - Lei da Transparência, que foi seguida da edição, dois anos depois, 

da Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação.  

Nesse contexto de constante debate, a contabilidade pública passou por um grande 

desenvolvimento e aperfeiçoamento, a fim de providenciar uma efetiva transparência na 

prestação de contas e, por conseguinte, o fortalecimento do controle social sobre a 

administração pública (PLATT NETO et al., 2005). Sendo o Estado requerido a buscar uma 

atuação mais transparente, gerando resultados efetivos a fim de entregar uma prestação de 

contas mais eficaz para a sociedade como um todo (MATIAS-PEREIRA, 2006). 

Assim, por mais que haja transparência nas atuações dos entes públicos, ainda há uma 

dissociação entre o amplo interesse da sociedade em buscar acessar essas informações e a gama 

de informações disponibilizadas pelo setor público. Pois se faz necessário que ocorra a 

conscientização da sociedade através de mudanças culturais e educacionais para o adequado 

exercício da cidadania, sendo, a priorização da transparência na gestão do setor público, uma 

ação imprescindível nesse processo de resgate da cidadania. Nessa perspectiva, na busca pela 

demanda crescente por participação e acesso à informação, a sociedade passa a influenciar o 

Estado cobrando maior transparência dos seus atos e resultados quanto à utilização dos recursos 

públicos (MAWAD, 2002).  

As legislações para o controle das contas públicas são reflexos das constantes e 

moderadas reformas a que o Estado se submete com a finalidade de melhor promover a 

publicidade e o acesso às informações buscadas pelos cidadãos. Assim, a contabilidade aplicada 

ao setor público efetua o registro dos atos e fatos relativos ao controle da execução orçamentária 
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e financeira, servindo como um valioso mecanismo de feedback tanto para que os órgãos de 

controle exerçam a fiscalização como para que o cidadão exerça o controle social.  

E nesse processo de comunicação e de divulgação das informações, o emissor deverá se 

utilizar de uma mensagem adequada para a boa compreensão do receptor (DIAS; 

VASCONCELOS, 2015). Isso se justifica, à medida que, no campo da ciência contábil, não é 

suficiente que a informação produzida seja correta, é necessário que ela seja compreensível ao 

usuário de modo a auxiliá-lo no processo de tomada de decisões (BORGHETTI; BORGHETTI, 

2012). 

Logo, para tornar-se útil, a informação precisa ser compreendida e assimilada, o que 

nem sempre acontece em áreas de elevada complexidade técnica, como é o caso dos relatórios 

financeiros.  Nesse sentido, a transparência deve qualificar todas as atividades da administração 

pública, de maneira que a população tenha acesso às informações e compreendam os atos 

realizados pelos gestores governamentais a partir do poder de representação que lhes foi 

confiado (CRUZ; SILVA; SANTOS, 2009). 

 Nesse entendimento, Dias e Vasconcelos (2015) e Campelo (2007) defendem que a 

simples divulgação das informações é insuficiente, pois os entes públicos têm o dever da 

transparência e devem evidenciar informações que detenham atributos ou características que 

confiram qualidade à informação contábil, tais quais: relevância, compreensibilidade, 

confiabilidade e comparabilidade da informação, ante à ausência de tais atributos poder 

influenciar negativamente o processo decisório dos usuários de tais informações. Desse modo, 

além de estarem revestidas de qualidade, ela deve ser percebida pelos usuários da informação.  

Medeiros e Pereira (2003) conseguem definir bem o alcance dessa dificuldade quando 

afirmam que nem mesmo as camadas mais ricas da sociedade possuem instrumental cognitivo 

para compreender a burocracia estatal e, muito menos, as sistemáticas de elaboração e execução 

do orçamento público. 

É diante da dificuldade de entendimento, encontrada a partir das informações emitidas 

pelos entes públicos, e da melhoria da comunicação com o cidadão que surge o popular 

reporting, também conhecido como Relatório Financeiro Popular. Esse relatório procura usar 

um vocabulário simples e compreensível pelo público em geral, complementando a divulgação 

das informações financeiras e tornando-as mais adequadas ao cidadão (MORDECAI, 2006). 

Assim, constitui-se como uma mais-valia para a divulgação da informação financeira, sendo 
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preparado de forma concisa, fácil de ler, compreensível, e divulgado de maneira agradável, 

focando na necessidade informacional do cidadão (OLIVEIRA, 2016; COHEN, 2016).  

Nesse viés, o popular reporting é considerado um relatório de caráter informativo e 

destinado ao cidadão comum, alguém que não necessite ter conhecimentos em contabilidade e 

finanças públicas para conseguir ler e interpretar as contas dos municípios. Para além disso, 

esse relatório tem como filosofia básica a prestação de uma visão simplificada demonstrações 

financeiras, evitando tanto a divulgação de uma análise detalhada e do uso de termos técnicos 

fazendo dessa forma o relatório fácil de ser entendido por não-especialistas, visando, dessa 

forma, a contribuir para a construção de um sistema político democrático, por via da igualdade 

no acesso à informação entre todos os cidadãos (MORDECAI, 2006; COHEN, 2016; 

OLIVEIRA; SANTOS; JORGE, 2018).  

Assim, a essência da transparência, especialmente no que se refere às finanças públicas, 

é que a informação seja prontamente disponível e compreensível (YUSUF; JORDAN; NEILL; 

HACKBART, 2013), definida para envolver o pronto acesso a informações confiáveis, 

abrangentes, oportunas, compreensíveis e comparáveis sobre as atividades do governo 

(KOPITS; CRAIG 1998). Isso permite gerar uma participação pública eficaz através de uma 

cidadania informada, mas envolver cidadãos informados nas questões orçamentárias e 

financeiras pode ser um desafio, ao passo que, como relatam Crosby, Kelly e Schaefer (1986), 

os cidadãos comuns não são capazes de tomar decisões sobre questões complexas de política 

pública. 

Com base no cenário apresentado, emerge a necessidade de se realizar uma pesquisa 

que verifique se a complexidade dos termos técnicos utilizados nos demonstrativos contábeis 

divulgados pela administração pública é um impeditivo à compreensão dessas informações, 

reduzindo o interesse da sociedade no exercício do controle social. Diante do exposto, este 

estudo busca investigar: qual o nível de compressibilidade das informações divulgadas pelas 

demonstrações contábeis pelo setor público brasileiro? Em conformidade com os 

dispositivos legais de finanças públicas e as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao 

Setor Público, as informações contábeis seriam os mecanismos que deveriam alcançar tanto os 

cidadãos que possuem conhecimento da linguagem técnica, como os que não possuem esse 

conhecimento, isto é, o cidadão médio. Porém, existem fundamentos teóricos e empíricos de 

que essa realidade não se materializa. 
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1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Para responder ao questionamento, a presente pesquisa tem como objetivo geral 

investigar qual o nível de compressibilidade das informações divulgadas pelas demonstrações 

contábeis pelo setor público brasileiro. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

Para atender ao objetivo geral descrito, faz-se necessária a execução dos seguintes 

objetivos específicos: 

a) Verificar se as informações divulgadas através dos demonstrativos contábeis pelo 

setor público atendem ao atributo da compreensibilidade;  

b) Verificar se o conhecimento da linguagem técnica influencia na compreensibilidade 

dos relatórios contábeis divulgados pelo setor público; 

c) Investigar se os relatórios contábeis divulgados pelo setor público são 

compreendidos pelo cidadão médio; 

d) Verificar se os relatórios financeiros populares (popular reporting) influenciam na 

compreensibilidade das informações; e 

e) Comparar os efeitos do conhecimento da linguagem técnica e do reporte popular 

(popular reporting) sobre a compreensibilidade dos relatórios contábeis divulgados 

pelo setor público. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA DO ESTUDO  

  

 Ao longo dos últimos anos, o cenário mundial vem apresentando um movimento de 

constante mudança institucional que objetiva alcançar uma maior transparência na alocação de 

recursos públicos por parte dos gestores. Diante desse cenário, a partir da década de 1980, novos 

modus operandi começaram a transformar o sistema de controle dos governos sobre os serviços 

públicos. Esse novo viés administrativo surge de um diferente arcabouço institucional e 

possibilita a construção de uma nova maneira de administrar os entes públicos (PAES DE 

PAULA, 2005), dando à sociedade melhores condições de acompanhar a destinação dos fundos 

públicos. 
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 Levando em consideração essa necessidade por parte da população na busca pela 

prestação de contas e pelo controle social, diversos dispositivos legais passaram a normatizar a 

publicidade dos atos públicos e a posterior cobrança pela transparência e responsabilidade 

quanto à gestão dos recursos públicos. Em outras palavras, a administração pública passou a 

ser mais cobrada para ter uma gestão mais transparente, a fim de instrumentalizar os cidadãos 

para acompanhar a aplicação dos recursos públicos. 

 Tais modificações incidem, principalmente, no aspecto qualitativo das informações que 

são apresentadas nos demonstrativos contábeis, pelo fato de as mesmas representarem o vetor 

principal de saída de informações, de modo tempestivo, confiável e comparável, ou seja, 

intelectível para seus usuários. Nesse sentido, o controle social necessita de acesso à 

informação, que ocorre mediante a transparência das ações do gestor público e a 

compreensibilidade por parte do cidadão do conteúdo divulgado. Isso quer dizer que é 

necessário que o cidadão seja capaz de compreender o orçamento público a fim de que possa 

fiscalizar a sua execução (MIRANDA et al., 2008).  

  Dessa forma, a contabilidade pública se torna uma importante ferramenta de controle 

social, promovendo uma maior participação por parte dos cidadãos no exercício da democracia. 

E nesse entendimento, por ter como finalidade principal o fornecimento de informações, a 

ciência contábil tem contribuído de forma significativa para a adequada tomada de decisão por 

parte dos seus usuários.  

 Entretanto, a preocupação não deve ser apenas quanto ao nível de transparência e 

apresentação dessas informações, mas também, se faz necessário verificar se há 

compreensibilidade delas por parte da sociedade, tendo em vista que o controle social somente 

será possível quando se consegue interpretar os dados e, a partir deles, se conhecer a real 

situação do ente público e da real alocação dos recursos públicos (AUGUSTINHO; 

OLIVEIRA; GUIMARÃES, 2015). 

 Destarte, a linguagem exacerbadamente técnica das demonstrações contábeis já indica 

a sua não compreensibilidade e assimilação por aqueles que não são iniciados na ciência e na 

técnica contábil. Para Dias Filho e Nagakawa (2001), são inúmeros os termos técnicos 

empregados nas demonstrações contábeis que não são passíveis de compreensão pelos seus 

destinatários ou são interpretados de modo distinto do que o emitente desejava.  

Outro aspecto relevante, tratado por Augustinho, Oliveira e Guimarães (2015), pondera-

se, a partir dos diagnósticos realizados pelos autores, de que as restrições na comunicação 
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contábil podem ser mitigadas se essa for exposta em linguagem de fácil compreensão, mediada 

por formas de evidenciação complementares que contemplem linguagem verbal e não-verbal 

(na forma de gráficos, figuras, dentre outras) e que apresente não apenas os resultados, mas a 

análise e a interpretação dos mesmos. Assim, sendo utilizada no formato de popular reporting 

com o intuito de apresentar uma informação resumida e com uma linguagem simples resultante 

da atividade de governo (BIANCONE; SECINARO; BRESCIA, 2016A). 

Analisando a literatura nacional e internacional, verificam-se estudos de transparência 

pública, compreensibilidade, popular reporting e controle social com os pesquisadores: Dias 

Filho (2000); Nakagawa e Dias Filho (2000); Kinnersley e Fleischman (2001); Oliveira (2005); 

Ryan e Mack (2007); Platt Neto et al. (2007); Miranda et al. (2008); Benedicto et al. (2011); 

Gallon et al. (2011); Yusuf e Jordan (2012); Yusuf, Jordan, Neill e Hackbart (2013); 

Augustinho, Oliveira e Guimarães (2015); Biancone et al. (2016a, 2016b); Cohen (2016); 

Oliveira (2016); e Oliveira, Santos e Jorge (2018).  

Ao cabo, a presente pesquisa está ancorada em um dos principais problemas enfrentados 

pela teoria contábil, segundo Gallon et al. (2011): o da compreensibilidade das informações 

contábeis, especialmente nas informações do setor público. Sob essa perspectiva, visto que não 

foram identificados estudos que analisassem o nível da compreensibilidade das informações 

contábeis divulgadas pela administração pública comparando a evidenciação dos relatórios 

financeiros através da linguagem técnica com uma linguagem mais acessível, o estudo torna-se 

relevante por identificar: (a) se a forma de apresentação dessas informações aumentam a 

compreensibilidade; e (b) se a obtenção de conhecimento dos termos técnicos é capaz  de 

contribuir para a busca do efetivo controle social exercido pela sociedade na atuação dos 

gestores públicos na administração do erário. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Este capítulo apresenta a revisão da literatura acerca da evidenciação da informação 

contábil, compreensibilidade da informação contábil, publicidade e transparência, controle 

social e o popular reporting que fundamentam as hipóteses de pesquisa. 

 

2.1 EVIDENCIAÇÃO DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL 

 

A evidenciação é entendida como a exposição com clareza, de modo indubitável, 

permitindo que algo seja compreendido de imediato. Portanto, a evidenciação significa 

divulgação em que se compreende de pronto o que está sendo comunicado (AQUINO; 

SANTANA, 1992; DALMÁCIO; PAULO, 2004). Acrescenta-se, ainda, que seu processo 

consiste na transparência das informações que são divulgadas a partir dos resultados apurados 

aos usuários, sendo possível definir como a disseminação de informação relevante e confiável 

(FRANCO; REZENDE; FIGUEIRO; NASCIMENTO, 2012; BUSHMAN; PIOTROSKI; 

SMITH, 2004). 

Para Iudícibus (2000), a evidenciação é um compromisso inegociável da contabilidade 

para com seus usuários, operadores e com os próprios objetivos. Os modos de evidenciação 

podem apresentar variantes, mas a essência é perene: apresentar informações quantitativas e 

qualitativas de maneira ordenada e completa, excluindo dos demonstrativos formais a menor 

quantidade de informações possíveis e providenciando uma base informacional tangível, 

adequada para o usuário. Trata-se, dessa forma, de vetor de transparência viabilizando o amplo 

conhecimento da posição da entidade e, consequentemente, o controle (IUDÍCIBUS, 2009). 

Nesse sentido, a evidenciação traduz requisito fundamental para a realização do objetivo 

principal da Ciência Contábil: fornecer informações para a tomada de decisões. Entretanto, para 

que a evidenciação seja eficaz, deve-se entender o tipo de usuário para que se possa entender 

como tais informações devem ser divulgadas e apresentadas. Embora seja de fundamental 

importância que as informações sejam repassadas de maneira clara e precisa aos usuários, essa 

transmissão só se faz possível quando é devidamente interpretada por esses sujeitos (FARACO, 

2015).  

Nesse viés, a informação pública evidenciada só tem real sentido ao usuário quando ela 

é transmitida com clareza pelos entes públicos, sendo devidamente interpretada por ele a partir 

de seus conhecimentos médios e da exatidão contida na informação, acarretando, desse modo, 

a apropriação social das informações relacionadas à gestão governamental.  
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Entende-se, portanto, que, para a contabilidade, evidenciar significa ter clareza no 

processo de comunicação das informações, relatando os reflexos dos eventos econômicos e 

financeiros sobre o patrimônio da entidade de forma a estabelecer uma comunicação com o 

usuário por meio da divulgação das informações produzidas. Batista (2010) relata que, ao que 

diz respeito à comunicação e à prestação de contas governamental, a questão é mais complicada 

por envolver a preparação do cidadão para tomar conhecimento dos negócios públicos e, 

também, para o estabelecimento do fluxo comunicacional eficiente por parte da administração 

pública. 

Assim, o processo de comunicação pode ser percebido como a ação de se transmitir e 

receber uma mensagem, entendendo-se como o fluxo no qual uma informação é coletada, 

compreendida, processada e repassada a outro interlocutor de forma codificada, para que esse 

possa também compreendê-la após proceder a decodificação (BERLO, 1999). Também, como 

o produto obtido a partir do processamento, manipulação e organização de dados, pode exercer 

uma alteração quantitativa ou qualitativa no conhecimento de quem a recebe (DIAS FILHO, 

2000).  

Nessa linha, Bedford e Baladouni (1962) trouxeram essa perspectiva teórica para o 

campo contábil, propondo uma abordagem da Contabilidade pela Teoria da Comunicação. 

Dessa forma, ao longo dos anos, a informação contábil vem sendo objeto de investigações no 

sentido de se minimizar as variações de entendimentos que são ocasionadas por ruídos de 

comunicação entre a contabilidade e seus usuários. Tais ruídos atrapalham o processo 

comunicacional, uma vez que de nada adianta a utilização de ferramentas tecnológicas se não 

há a compreensão da informação (OLIVEIRA; ALBUQUERQUE; BATISTA; PEREIRA, 

2014). 

Logo, para que seja percebido o benefício proporcionado pela informação contábil, a 

evidenciação dessas informações, como requisito essencial para a plena realização do objetivo 

principal da contabilidade, se faz imprescindível. Para tanto, a contabilidade busca exprimir as 

informações coletadas com uma maior transparência, compreensão e legibilidade, para assim 

proporcionar aos seus usuários um meio de interação eficaz com o sistema contábil (DIAS 

FILHO, 2000). 

 Na esteira dessas ideias, Dias Filho (2000) comenta que a maioria dos autores estão 

alinhados quanto à necessidade de as informações contábeis serem compreensíveis para seus 

usuários. Destaca-se que para permitir um nível satisfatório de informação de todos os 



23 

 

 

elementos contábeis que possam influenciar as decisões, a evidenciação precisa ser justa, 

adequada e plena. Afirma-se também que existe correlação entre tipo de linguagem utilizada 

nas demonstrações contábeis e a percepção do seu conteúdo pelos usuários. O autor conclui que 

o usuário médio das informações contábeis não consegue compreender perfeitamente o 

significado de muitos termos utilizados pela Contabilidade. 

 Essa discussão ganha ainda mais projeção quando se trata da contabilidade 

governamental, considerando a sua contribuição como elemento comunicador entre as 

entidades governamentais e o cidadão, o qual deve também exercer sua cidadania através do 

controle social, avaliando a qualidade das decisões adotadas pela gestão. 

De modo geral, para se compreender a comunicação da informação contábil, se faz 

necessário entender que a função da Contabilidade é fornecer informações úteis, em momento 

oportuno, para que possa auxiliar no processo decisório. Para tanto, pode-se dizer que, tão 

importante quanto produzir uma informação correta, é assegurar que ela possa ser 

compreendida pelo usuário, para que então ela seja utilizada como instrumento de apoio na 

tomada de decisão (OLIVEIRA et al., 2014). 

A dinâmica de prestação da informação contábil pressupõe naturalmente a existência de 

relacionamento entre emissor e receptor e, conforme Dias et al. (2004), esse relacionamento se 

submete às circunstâncias exógenas e endógenas que têm o condão de comprometer a clareza 

da informação contábil, tais quais a utilização intensiva de termos estritamente técnicos apenas 

intelectível aos iniciados nas ciências contábeis ou mesmo o uso impertinente de 

estrangeirismos. Essas duas circunstâncias são elucidativas da possibilidade de tomadas de 

decisões equivocadamente.  

Corroborando essa ideia, Berlo (1997) afirma que a comunicação contábil corre o risco 

de ser incompreendida por conta de equívocos e na emissão da informação, ou seja, no modo 

inadequado de o emissor se expressar, o que provoca muitas vezes a inaptidão do receptor 

compreender a informação. Muitas vezes, a linguagem inadequada ao canal de emissão da 

informação deturpa, altera e modifica o sentido da mensagem que se queria enviar, e esses 

ruídos resultam numa mensagem que traz resultados inversamente proporcionais à fidelidade 

almejada, deteriorando todo o processo de comunicação. 

Libonati e Souto Maior (1996) fazem um rol elucidativo de aspectos degenerativos da 

mensagem contábil que podem dificultar ou mesmo bloquear o processo de comunicação 

contábil, tais como: a utilização de termos técnicos impróprios (terminologia contábil); o 
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volume de informação divulgada; a negligência quanto à prévia ponderação quanto à 

capacidade de entendimento do usuário; e o uso de expressões e termos em outros idiomas. 

Quando o enfoque da discussão quanto à efetividade da prestação de informação 

contábil se volta para o setor público é que se percebe o gigantismo dos impactos da utilidade 

da informação contábil para a sociedade (CAVALCANTE; DE LUCA, 2013). Segundo os 

mesmos autores, o nível de complexidade do relacionamento entre o emissor e o receptor da 

informação contábil do setor público é o mais complexo ante a diversidade de stakeholders 

dessa informação. Além do mais, a preocupação com as contas públicas e com a eficiência dos 

gastos do governo se revela uma constante que se eleva muitas vezes à constatação de que as 

informações do setor público são inúmeras vezes insuficientes ou distorcidas.   

Silveira (apud FARACO 2015) relata a dificuldade de se tomar conhecimento da 

informação pública, em virtude da problemática comunicacional existente entre a sociedade e 

o Estado. Desse modo, quando se trata de informar e comunicar o público de maneira eficaz, 

tem-se não somente a disponibilidade de acesso a toda a população, mas também a necessidade 

de zelar pela correta apresentação, linguagem e conteúdo dos dados e informações produzidas, 

bem como garantir adequados meios e instrumentos capazes de atender a um fluxo contínuo de 

comunicação entre transmissor e receptor, ou governo e sociedade. Além de ser um princípio 

da governança pública, a transparência é também essencial para o exercício de todo tipo de 

controle, em especial, o controle exercido pelos cidadãos, também chamado de controle social. 

 

2.2 COMPREENSIBILIDADE DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL  

 

A compreensibilidade das informações é o elemento propiciador e facilitador da tomada 

de decisões (FARACO, 2015). E, para que os dados fornecidos pela contabilidade se 

transformem em informações úteis que atendam às necessidades dos usuários e sejam 

ponderadas por esses nas suas decisões, são necessários requisitos básicos para que se atinja 

um razoável grau de satisfação (OLIVEIRA et al., 2014).  

Dessa forma, a informação contábil constitui-se como o principal produto da atividade 

contábil e, por essa razão, tem de atender a padrões elevados de qualidade, sob pena de 

inviabilizar o atingimento das finalidades da Contabilidade. Por serem designados como 

características qualitativas da informação contábil, tais padrões podem ser interpretados como 

propriedades indispensáveis para tornar as informações úteis ao processo de tomada de decisão 

(HENDRIKSEN; VAN BREDA, 1999).  
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Corroborando, Frezatti, Aguiar e Rezende (2007) expõem que a utilidade da informação 

contábil advém da possibilidade factível de influenciar o complexo procedimento de 

ponderação racional que desembocará na tomada de decisão por parte dos usuários da 

informação contábil. Logo, a informação contábil é tão mais útil quanto for sua capacidade de 

prover o usuário da informação de suficientes a influenciá-lo a posicionar-se de determinado 

modo para a tomada de decisão (YAMAMOTO; SALOTTI, 2006; CRUZ, 2010).  

Para ser considerada útil, conforme o International Accounting Principles Board (IASB, 

1989), uma informação contábil requer um conjunto de características denominadas 

qualitativas. Conforme a NBC TSP – Estrutura Conceitual (2016), a informação contábil para 

ser útil precisa ser relevante e representar com fidedignidade o que se propõe representar. No 

entanto, a utilidade da informação contábil pode ser melhorada se ela for comparável, 

verificável, tempestiva e compreensível.  

Os Relatórios Contábeis de Propósitos Gerais das entidades do Setor Público (RCPGs) 

apresentam informações financeiras e não financeiras sobre fenômenos econômicos, além de 

outros fenômenos (NBC TSP – ESTRUTURA CONCEITUAL, 2016). As características 

qualitativas da informação incluída nesses relatórios são atributos que tornam a informação útil 

para os usuários e dão suporte ao cumprimento dos objetivos da informação contábil. O objetivo 

da elaboração e divulgação da informação contábil é fornecer informação para fins de prestação 

de contas e responsabilização (accountability) e tomada de decisão.  

Depreende-se que da compreensibilidade se extrai que as informações apresentadas nas 

demonstrações contábeis devem ser prontamente entendidas pelos seus usuários. Para esse fim, 

presume-se que os usuários tenham um conhecimento razoável dos negócios, atividades 

econômicas e contabilidade e a disposição de estudar as informações com razoável diligência 

(HENDRIKSEN; VAN BREDA, 1999). Ainda, segundo Hendriksen e Van Breda (2010), essas 

características qualitativas são definidas como necessárias para tornar as informações úteis.  

Nessa linha, Iudicibus (2009) revela que a informação deve ser exposta o mais 

compreensível possível, para que o usuário possa utilizá-la na tomada de decisão. Segundo o 

Pronunciamento Contábil Básico do Conselho Federal de Contabilidade, a compreensibilidade 

concerne à clareza e à objetividade com que a informação contábil é divulgada, abrangendo 

desde elementos de natureza formal, como a organização espacial e recursos gráficos 

empregados, até a redação e técnicas de exposição utilizadas.  
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A instituição Financial Accounting Standards Board (FASB, 1980) classificou 

compreensibilidade como uma das características que ajudam o usuário a assimilar o 

significado das informações contábeis. Porém, tal atributo requer que os usuários possuam um 

nível mínimo de conhecimento e de especialização (FASB, 1980), para então compreender e 

interpretar tal informação e utilizá-la em seu processo decisório.  

Segundo a NBC TSP – Estrutura Conceitual (2016), as informações apresentadas devem 

ser entendidas pelos usuários, ou seja, a compreensibilidade é a qualidade da informação que 

permite que os usuários compreendam o seu significado, mas, para isto, espera-se que esses já 

tenham conhecimento do ambiente de atuação das entidades do setor público. Todos os esforços 

devem ser realizados para representar os fenômenos econômicos e de outra natureza incluídos 

nos relatórios contábeis de maneira que seja compreensível para a grande quantidade de 

usuários. Todavia, as informações relevantes sobre temas complexos não devem ser excluídas 

das demonstrações contábeis, mesmo sob o pretexto de serem difíceis para alguns usuários 

compreenderem sem a devida assistência.  

Por fim, Campelo (2007) afirma que a literatura eleva a compreensibilidade como sendo 

uma das dimensões fundamentais à eficácia da informação contábil, sendo, portanto, necessário 

que os demonstrativos contábeis sejam dispostos com uma linguagem compreensível, 

entendível, primordialmente para a grande parcela de usuários que não detêm o poder a ponto 

de determinar quais informações devem ou não serem divulgadas.  

Todavia, muito embora o gestor público seja o principal responsável pela prestação de 

contas e transmissão das informações de maneira clara e concisa, se faz necessário entender 

que a gestão pública não é a única responsável pela compreensão dos dados transmitidos, uma 

vez que o usuário da informação quando desprovido de entendimento, deve tentar procurar 

sanar suas dúvidas, sendo necessário que atentem, inclusive, para a correta observância do 

conteúdo disponibilizado (FARACO, 2015). 

 

2.3 PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA  

 

 A partir da década de 1980, o cenário político brasileiro passou por um processo de 

redemocratização da esfera pública. Dentre as amplas conquistas democráticas, tem-se como 

marco a promulgação da Constituição Federal de 1988, que introduziu os princípios do controle 

social e da participação da sociedade civil como instrumentos de efetivação de gestão pública 

norteada pela descentralização político-administrativa na execução das políticas.  
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 Como resultado da redemocratização promovida pela Constituição de 1988, o controle 

tornou-se universal, contemplando todos os atos da administração pública, seja despesa ou 

receita, além de incidir sobre os gestores responsáveis pelos bens e valores públicos 

(BUGARIN, 2003). De igual forma, não poderia haver democracia sem a participação popular 

(MATIAS-PEREIRA, 2006). 

 No ano 2000, conforme Platt Neto, Cruz e Vieira (2006), com a publicação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), a exigência de transparência recebeu um novo reforço no 

âmbito estatal brasileiro. Dessa forma, a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 

101 de 04 de maio de 2000, foi implementada com intuito de trazer uma maior eficiência para 

a gestão pública brasileira e um equilíbrio fiscal das contas públicas, trazendo alguns avanços 

importantes em termos econômicos e sociais, exigindo assim, uma concentração de esforços de 

todos os seguimentos envolvidos na gestão da coisa pública. 

 A Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece principalmente normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, veio a acrescentar alguns 

condicionamentos com a finalidade de prezar pela eficiência na gestão pública brasileira e pelo 

equilíbrio fiscal nas contas públicas. Isso trouxe alguns avanços importantes em termos 

econômicos e sociais, exigindo uma maior confluência de esforços de todos os setores 

envolvidos na gestão pública (MOTTA, 2002). 

 Logo, a transparência tem o condão de propiciar um controle social mais efetivo, tendo 

em vista que, conhecendo a situação das contas públicas, o cidadão terá mais condições de 

fiscalizar, se posicionar concordando ou não, ante a realidade que se lhe é exposta. Nesse 

sentido, Macedo e Corbari (2009) afirmam que a Lei de Responsabilidade Fiscal surge em um 

ambiente gerencial dimensionado para o alcance da eficiência e da qualidade na prestação dos 

serviços públicos, em confluência com um cenário de exacerbamento da crise financeira do 

Estado brasileiro. 

 Posteriormente, a Lei Complementar n° 131 de 27 de maio de 2009, conhecida como 

Lei da Transparência, teve por finalidade básica acrescentar dispositivos à Lei de 

Responsabilidade Fiscal com o objetivo de disponibilizar todas as informações referentes à 

execução orçamentária e financeira da União, estados, municípios e Distrito Federal. 

 Dessa maneira, a Lei da Transparência, além de ratificar a participação do cidadão no 

ciclo orçamentário, do mesmo modo, obriga os gestores públicos a disponibilizarem na internet 
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informações detalhadas e atualizadas para que a população possa acompanhar a execução 

orçamentária da União, dos estados e dos municípios. 

 No ano de 2011 foi instituída a Lei de Acesso à Informação, Lei n⁰ 12.527, que passou 

a ampliar as atividades de controle da Administração Pública. Segundo Marrara (2012), há 

algum tempo, percebeu-se que o controle da legalidade e juridicidade das ações estatais não é 

suficientemente eficaz quando efetivados apenas pelos órgãos de controle oficiais brasileiros, 

como a Controladoria Geral da União (CGU) e o Tribunal de Contas. 

 Corroborando, Barreiros (2014) relata que a atividade burocrática deve ser constante e 

para isso requer a participação ampla e permanente da sociedade. Nesse cenário, emerge a 

necessidade de meios catalisadores do controle externo, a partir dos quais a sociedade possa, 

sob fundamento legal, exigir informações e consultar os gastos governamentais. Essa é a 

finalidade da Lei de Acesso à Informação (LAI): a criação de mecanismos de controle social 

que tenham natureza jurídico-administrativa, complementando os mecanismos de natureza 

judiciária já existentes no ordenamento nacional. 

 Sob essa perspectiva, a LAI estabelece, em um de seus artigos, que é dever de todo ente 

público promover, independentemente de requerimentos, a divulgação de informações de 

interesse coletivo ou geral por ele produzidas. Ainda, estabelece que os entes deverão utilizar 

todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em 

sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 

 Assim, além da preocupação da LAI em estabelecer a obrigatoriedade da divulgação das 

informações de interesse coletivo ou geral em sítios oficias para a melhoria do processo de 

transparência da atividade estatal, também os sítios deverão atender, entre outros, aos seguintes 

requisitos: (a) conter ferramentas de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 

de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; (b) possibilitar a 

gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos; (c) possibilitar acesso automatizado 

por sistemas externos e formatos abertos; e (d) divulgar em detalhes os formatos utilizados na 

estruturação de informação.  

Conforme apresentado, uma divulgação eficaz das informações dos entes 

governamentais apresenta-se como sendo indispensável na caracterização da transparência no 

setor público e auxílio ao amplo acesso dos cidadãos aos serviços de gestão pública (FARACO, 

2015). Nesse viés, depreende-se que a participação popular depende fortemente das ações 

implementadas pelo governo, pois sem informações as decisões são prejudicadas, tendo, 
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portanto, a transparência, um conceito mais amplo que a publicidade, pois uma informação 

pode ser pública mas não ser relevante, tempestiva, útil, confiável e compreensível (PLATT 

NETO et al., 2006). 

Dessa forma, a transparência caracteriza-se não somente pela prestação de contas, mas 

também pela forma como as informações são disponibilizadas aos usuários, levando-se em 

consideração os aspectos da objetividade e da clareza, com o intuito de garantir amplo e efetivo 

acesso aos dados disponibilizados pelos entes públicos (PLATT NETO et al., 2006). Uma 

informação é entendida como transparente quando sua disponibilização é realizada sem travas, 

é compreensível ao abranger os elementos relevantes, é confiável e de qualidade quando 

permite aos interessados darem contribuições quanto ao processo de definição de políticas 

públicas (LOYA apud CRUZ; FERREIRA, 2008). 

Partindo desse pressuposto, dar publicidade não significa necessariamente transparência 

(DIAS, 2011). Nesse contexto, Silva et al. (2009) relatam que as informações que são 

disponibilizadas necessitam ser capazes de comunicar o real sentido pela qual expressam de 

forma que não pareçam informações enganosas.  

Portanto, para que haja uma gestão pública transparente, é necessária a ampla 

divulgação de toda e qualquer informação referente à prestação de contas dos governos, sendo 

essa compreensível para seus usuários, a fim de buscar a máxima utilidade dessas informações 

para que os mesmos possam fiscalizar as contas públicas e exercer o controle social. Assim, a 

transparência da informação contribui para a majoração da participação popular no processo de 

tomada de decisão tornando as relações mais democráticas entre o Estado e a sociedade civil. 

 

2.4 CONTROLE SOCIAL  

 

 As legislações implementadas no Brasil nos últimos anos tiveram como objetivo fazer 

com que as ações dos entes públicos se tornassem mais eficientes e mais transparentes, 

introduzindo a partir das divulgações de informações uma linguagem de fácil compreensão para 

que o cidadão possa promover o controle social. 

 Em virtude disso, o controle social tem a finalidade de garantir a ordem, as relações de 

poder entre Estado e Sociedade e a execução de objetivos do Estado. Complementando, Macêdo 

et al. (2010) indicam que controle social é aquele controle exercido em plenitude pela 

sociedade.  
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 Observa-se, ainda, que o controle social é realizado por uma determinada pessoa, grupo 

de pessoas ou por entidade legalmente constituída, que tem por finalidade o exame e a 

fiscalização de informações sobre a função administrativa do Estado. Desse modo, pode-se 

dizer que o controle social tem como fim o controle e a fiscalização dos atos dos agentes que 

exercem funções junto aos diferentes órgãos públicos de todos os níveis de poderes, executivo, 

legislativo e judiciário (SIRAQUE, 2005). 

 Corroborando com os autores supracitados, Ojeda (2011) relata que o controle social se 

consubstancia no exercício de um direito pelos integrantes do povo, por meio de mecanismos 

previstos legalmente com o escopo de monitorar, fiscalizar, vigiar, guardar e, se necessário, 

alterar a gestão do Estado encabeçada por políticos e/ou funcionários públicos, o que implica 

em interferência positiva na possibilidade de o Governo em alcançar os objetivos propostos 

pelas políticas públicas. De modo geral, os meios de controle social visam, principalmente, a 

recomendar caminhos, propor ideias e promover a participação efetiva da comunidade nas 

decisões públicas (PINTO et al., 2014).  

 Diante disso, a prática da democracia no Brasil tem-se manifestado, principalmente, 

pela ação da sociedade clamando por condutas mais éticas e transparência na condução dos 

interesses públicos. Entretanto, para que haja o adequado exercício da cidadania, é necessária a 

conscientização da sociedade, através de mudanças culturais e educacionais. Assim, para que a 

gestão do setor público seja categorizada como transparente, é vital que permita a participação 

social na gestão e no controle e, a fim de que essa expectativa se torne realidade, é 

imprescindível que parcela considerável da população tenha capacidade de conhecer e 

compreender as informações divulgadas (FIGUEIREDO; SANTOS, 2013). 

 No entanto, de que importa a conscientização da sociedade e o esforço da administração 

pública para tornar cada vez mais transparente seus atos se o cidadão não consegue 

compreender as informações que são divulgadas por esses órgãos. Ou seja, o efetivo exercício 

do controle social não pode ser executado pela dificuldade de compreensão dos relatórios 

contábeis que são divulgados pelo setor público. Confirmando esse entendimento, Platt Neto et 

al. (2007) relatam que para que ocorra uma efetiva transparência na prestação de contas e, por 

conseguinte, o fortalecimento do controle social sobre a administração pública, é necessário 

que a informação proveniente dos demonstrativos contábeis publicados seja relevante, 

confiável, tempestiva e compreensível.  
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 De um modo geral, a transparência deve especificar a totalidade de atividades 

executadas pelos gestores públicos, de forma que os cidadãos possuam consultar e compreender 

o que os gestores governamentais têm realizado a partir do poder de representação que lhes foi 

confiado (CRUZ; SILVA; SANTOS, 2009). 

 

2.5 POPULAR REPORTING 

 

 Os cidadãos têm exigido cada vez mais responsabilidade de seus governos e programas 

governamentais, particularmente no que diz respeito à administração dos recursos públicos 

(YUSUF; JORDAN; NEILL; HACKBART; 2013). Essa pressão tem sido impulsionada pela 

diminuição da confiança dos cidadãos no governo em virtude dos diversos escândalos de 

corrupção e pelo aumento da insatisfação dos cidadãos com o desempenho da administração. 

Juntamente com a percepção de ineficiência e desperdício governamental, os cidadãos passaram 

a demandar por uma maior transparência e prestação de contas dos atos públicos. 

Comentando sobre a questão da transparência e relatórios financeiros, Lewis e Hildreth 

(2011) concluíram que a população acredita que a transparência não atende às suas 

necessidades. Esse achado pode ter sido identificado pelo fato de os esforços para melhoria da 

transparência realizados pelo ente público, através do aumento na prestação de contas, tenderam 

a envolver relatórios financeiros mais detalhados, o que acaba por elevar a sua complexidade, 

impactando negativamente no processo de prestação de contas aos cidadãos (JUSTICE et al., 

2006). 

No intuito de desenvolver um mecanismo de relatórios com uma abordagem mais 

simplificada, e que possa atender a essa demanda de transparência e de prestação de contas, 

alguns governos passaram a adotar os relatórios denominados de popular reporting, ou, 

relatórios financeiros populares. Visando, assim, a fornecer dados financeiros de uma forma 

descomplicada, não desencorajando à fiscalização daqueles que não estão familiarizados com 

os relatórios contábeis e financeiros (GROFF; PITMAN, 2004; YUSUF et al., 2013) 

Destarte, o popular reporting refere-se à preparação de um documento simplificado de 

fácil de leitura e compreensão, com informações financeiras para todos os cidadãos. Muito 

embora os cidadãos constituam o grupo-alvo dos popular reporting, esses relatórios também 

podem ser úteis para políticos, funcionários públicos, meios de comunicação e grupos 

comunitários (CARPENTER; FLORENCE, 1992; KARATZIMAS, 2015). Nessa perspectiva, 

podem também ser entendidos como relatórios financeiros que os governos elaboram e 
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divulgam para os cidadãos e outras partes interessadas que não possuem familiaridade com o 

orçamento público, contabilidade e relatórios financeiros, mas que precisam ou desejam ter uma 

visão as atividades e condições financeiras do governo.  

A compreensão do instrumento baseia-se na maturidade dos cidadãos para traduzir e 

codificar a informação financeira e econômica do governo local ou estadual (OLIVEIRA et al., 

2018). Assim, a utilidade do popular reporting é mostrar, através de uma informação resumida 

e com uma linguagem simples, dados adicionais sobre a atividade pública resultante de 

impostos, investimentos, e outra receita e despesa pública (BIANCONE et al., 2016A). 

Dessa maneira, a filosofia básica do popular reporting é a prestação de uma visão 

simplificada das demonstrações financeiras, evitando tanto a análise detalhada quanto o uso de 

termos técnicos complicados (COHEN, 2016). Devendo ser a complexidade desses relatórios 

conduzida, por conseguinte, pelo nível de “maturidade” dos utilizadores, ou seja, cidadãos, e 

não dos preparadores (SHARP et al., 1998).  

Além disso, os relatórios financeiros populares devem ser publicados oportunamente, 

um escopo claramente definido e destacar a existência do conjunto formal de declarações para 

aqueles que gostariam de ter informações mais detalhadas (GASB, 1987). Os interessados em 

obter mais detalhes ou informações adicionais podem facilmente consultar os relatórios 

financeiros. Portanto, os relatórios financeiros populares são emitidos separadamente relatórios 

financeiros exigidos pela legislação e normas (COHEN, 2016). 

E através dessa forma alternativa de apresentação de informações contábeis 

governamentais, cidadãos que em sua maioria não estão interessados ou familiarizados com a 

contabilidade do setor público ou contabilidade em geral são encorajados a se engajar em 

assuntos públicos. 

De modo geral, para que o popular reporting cumpra com o seu objetivo primordial, 

que é o de atuar como meio adequado de prestação de contas e transparência, caracterizado 

como um meio conveniente para transmitir informações financeiras e não financeiras aos 

cidadãos, eles devem ser desenvolvidos observando determinadas características (GASB, 1992; 

SHARP et al., 1998; GFOA, 2006, 2007; CLAY, 2008). Primeiramente deverá ser incluído nos 

relatórios financeiros populares as informações extraídas das demonstrações financeiras 

obrigatórias. Também devem ser informados em tempo hábil, com o intuito que a informação 

seja relevante. É necessário que haja uma clara descrição das informações que estão incluídas, 

bem como acompanhados de auxílios visuais, a fim de facilitar a compreensão dos usuários, 
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tais como: desenhos, figuras, fotografias, gráficos; devendo o texto ser simples, evitando 

linguagem técnica e jargões. Deverá ter uma política clara de disseminação para que atinjam ao 

público alvo, sendo empregados para esse fim, divulgação através das páginas da internet ou 

cópias impressas. E, por fim, devem conter informações objetivas (COHEN, 2016). 

Assim, o relatório deve ter um título sugestivo, conter uma carta do gestor aos seus 

cidadãos, ter uma linguagem clara e comum, assim como devem ser utilizados gráficos, tabelas 

e fotos para garantir a transmissão da informação pretendida de uma forma mais elucidativa. 

Também deve incluir apenas as informações mais relevantes e significativas, de caráter 

informativo e educacional (HERRMANN, 2011). 

O propósito da comunicação popular prende-se à necessidade de fornecer dados 

financeiros de uma forma que não seja confuso ou desencorajador para aqueles não 

familiarizados com informação contábil e financeira (GROFF; PITMAN, 2004; YUSUF et al., 

2013). 

Desse modo, o popular reporting é um termo geral que descreve o relato separado da 

informação financeira e desempenho para um público-alvo mais alargado, de uma maneira mais 

compreensível. A informação disponível ao público torna-se uma boa forma de educar os 

cidadãos sobre o orçamento e com a potencialidade de estimular as pessoas para que sejam mais 

participativas, sendo, portanto, de máxima importância que os cidadãos sejam capazes de obter, 

ler e compreender os relatórios divulgados pela administração pública (YUSUF et al., 2013). 

Diante do analisado, quando o reporte é adequadamente projetado, ele pode 

desempenhar uma importante função na disseminação das ações governamentais, pois 

disponibilizar publicamente informações de fácil compreensão é uma boa maneira de educar os 

cidadãos sobre o orçamento, podendo estimulá-los, inclusive, a se envolverem nas deliberações 

orçamentárias (FRANKLIN; EBDON, 2007). 

 

2.6 ESTUDOS ANTERIORES  

 

 Diversas pesquisas, envolvendo a temática da compreensibilidade das informações 

contábeis divulgadas pelo setor público, controle social e popular reporting foram 

desenvolvidas ao longo dos anos, tanto em âmbito nacional quanto internacional. Nesse 

contexto, ponderamos, a seguir, alguns desses estudos. 
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2.6.1 Estudos Brasileiros  

 

 Através da investigação realizada por Platt Neto et al. (2007), que consistiu em uma 

revisão de literatura visando a formar a base conceitual e legal, verificou-se a derivação legal, 

as funções e a abrangência dos princípios da publicidade e a transparência aplicados à 

evidenciação das contas públicas. Na pesquisa, os autores constataram também que a Internet 

constituía uma forma emergente para a divulgação das contas públicas, com maior destaque a 

partir da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei nº 9.755/98. Por fim, ressaltaram que mais do 

que garantir o atendimento das normas legais, as iniciativas de transparência na administração 

pública constituem uma política de gestão responsável que favorece o exercício da cidadania 

pela população. Portanto, a compreensibilidade dos dados e das informações pelos usuários é 

uma condição indispensável. 

 Nessa direção, Miranda et al. (2008) buscaram testar se o Balanço Orçamentário era 

escrito com uma linguagem compreensível pelos cidadãos, permitindo o acompanhamento da 

execução orçamentária. Para atingir ao objetivo proposto, os autores aplicaram um 

questionário, acompanhado de um Balanço Orçamentário de uma instituição governamental, na 

Região Metropolitana do Recife (PE), junto a cidadãos com nível educacional acima da média 

da população brasileira. Assim, concluíram que, independente do seu grau de escolaridade, as 

informações elaboradas e evidenciadas pela contabilidade pública não são claras para a maior 

parte da população. Mesmo dentre aqueles que indicaram ter um bom conhecimento sobre 

contabilidade e sobre contabilidade governamental, o grau de compreensão dos relatórios 

produzidos pela contabilidade pública ainda foi baixo. 

 Benedicto et al. (2011) analisaram a compreensão dos cidadãos acerca dos 

demonstrativos públicos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal em três municípios 

mineiros. Os autores relataram que os principais entraves à compreensão dos demonstrativos 

públicos são relativos à forma gráfica e à linguagem utilizada, com termos técnicos de difícil 

compreensão para pessoas leigas, gerando confusão ou desinformação. Os entrevistados 

apresentaram dificuldades na identificação de elementos importantes nos demonstrativos 

publicados na forma tradicional, tais como: a verificação da origem das receitas e das áreas em 

que os recursos públicos estão sendo aplicados; a capacidade financeira de honrar os 

compromissos; a identificação de financiamentos contraídos; a aplicação dos percentuais 
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mínimos constitucionais em educação e saúde. Desse modo, a maior parte dos entrevistados 

apontaram para a necessidade de adaptação da linguagem e a introdução de notas explicativas, 

glossários e gráficos para alcançar uma maior compreensão das contas públicas. 

 Em outra pesquisa, realizada por Gallon et al. (2011), com 230 eleitores, objetivou-se 

verificar o grau de compreensibilidade geral atribuído ao Demonstrativo Simplificado do 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária, ao Demonstrativo dos Limites e ao 

Demonstrativo da Despesa com Pessoal publicados nos jornais pelo Poder Público de um 

município gaúcho. Os resultados obtidos revelaram que os respondentes atribuíram um nível 

de compreensibilidade geral relativamente baixo, de 3,24 (em uma escala de 0 a 10), aos 

demonstrativos estudados. Também verificaram que os cidadãos não conseguiram identificar 

nos demonstrativos o que eles se propunham a evidenciar e consideraram necessária a inserção 

de complementos, como notas explicativas, glossários e gráficos, além do Parecer Resumido 

sobre as contas municipais emitido pelo Tribunal de Contas. Os autores concluíram que os 

cidadãos demandam informações do seu cotidiano e não de informações técnico-fiscais, como 

as evidenciadas pelos demonstrativos analisados. 

 Já no trabalho recente de Augustinho, Oliveira e Guimarães (2015), que se valeu da 

análise documental e pesquisa de campo a partir da aplicação de questionário semiestruturado, 

os autores encontraram que, embora grande parte dos respondentes não busquem se informar 

sobre a utilização do dinheiro público, a maior parte afirma ter muito ou médio interesse em 

conhecer o conteúdo da prestação de contas. Dessa forma, sustentaram que a dificuldade na 

busca pela informação está justamente na falta de entendimento da linguagem contábil pública. 

Como resultado, relataram notar que as dificuldades encontradas a partir da análise da 

comunicação contábil poderiam ser reduzidas caso as informações fossem evidenciadas em 

linguagem de fácil compreensão, mediada por uma divulgação complementar que apresente 

não apenas os resultados, mas a análise e interpretação desses resultados. 

 

2.6.1 Estudos Internacionais  

 

 Em 2001, Kinnersley e Fleischman (2001) realizaram uma pesquisa cujo objetivo foi 

verificar o grau de legibilidade e consequente compreensibilidade dos relatórios resumidos de 

entidades governamentais e privadas por parte dos alunos universitários. Os autores concluíram 

que a principal causa da dificuldade de leitura é a complexidade das palavras. 
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 Ryan e Mack (2007) tiveram como objetivo investigar o papel e a importância do 

relatório anual como fonte de informação sobre entidades do setor público. Dessa forma, 

analisaram a implementação do popular reporting em cinco departamentos públicos 

australianos, comparando a sua importância para os cidadãos relativamente a outras formas de 

disponibilização de informação: departamentos governamentais, autoridades locais e empresas 

públicas. Os resultados do estudo evidenciaram que, no caso das autoridades locais, o contato 

pessoal permanece como a fonte mais importante de reporte de informação, enquanto no caso 

das empresas públicas o relatório anual de contas se apresenta como a principal fonte de 

informação.   

 Apresentando o popular reporting como um facilitador da compreensão das atividades 

financeiras de um governo por parte de seus usuários, Yusuf e Jordan (2012), considerando sua 

implementação em diversos estados e governos locais norte-americanos, procuram 

compreender o que torna o popular reporting um relatório eficaz na perspectiva dos cidadãos. 

A partir das informações obtidas por parte dos cidadãos através de uma abordagem qualitativa, 

concluíram que mais de 80% dos inquiridos concordaram que era importante ou muito 

importante para os cidadãos ter acesso à informação financeira da parte do governo. No entanto, 

apenas 22% se manifestaram bem informados quanto às finanças governamentais.  

 Também, Yusuf et al. (2013) verificaram de que forma era feita a comunicação da 

informação financeira, através da emissão dos relatórios financeiros populares, aos cidadãos 

norte-americanos por parte dos governos locais. Dessa forma, foram enviados questionários 

para 50 cidades e 50 estados, nos quais os resultados indicaram que 75% dos governos locais e 

85% dos governos estaduais responderam emitir algum tipo de relatório financeiro popular. Em 

conclusão, os autores constataram que a preparação do popular reporting a nível local é 

essencialmente motivada pela necessidade de proporcionar aos cidadãos informações com 

menor grau de tecnicidade e logo melhor entendíveis, para melhorar a comunicabilidade e, 

consequentemente, a transparência e accountability.  

 Biancone et al. (2016b) aplicaram um questionário com uma amostra de 749 pessoas 

sobre uma experiência de popular reporting na cidade de Turim. Concluíram em seus resultados 

que 96% dos respondentes consideraram que o relatório é de fácil compreensão, muito embora 

55% tenham declarado que poderiam ser feitas algumas melhorias. Os respondentes também 

informaram se sentirem agradados com a apresentação gráfica do documento. Porém, aqueles 

cidadãos com um menor nível de instrução revelaram ter uma maior dificuldade em 
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compreender o teor do relatório. Além das análises de compreensão acerca do popular 

reporting, o estudo também verificou o grau de interesse em analisar o relatório e 79% 

assumiram não analisar o balanço da cidade, enquanto 65% declararam dificuldade na 

compreensão do mesmo. Também manifestaram preferência por ver divulgadas despesas nas 

áreas de atuação da administração pública, políticas de ação social, turismo e cultura e 

educação. 

 Adicionalmente, Oliveira (2016) analisou o popular reporting no contexto municipal 

português a fim de verificar a pertinência do relatório, tentando perceber quais as possíveis razões, 

características e vantagens que este traria se adotado. Assim, concluiu que o popular reporting 

constituiria uma mais-valia para a divulgação da informação financeira (nomeadamente principais 

investimentos e receitas e despesas) e de caráter institucional do município, de uma forma mais 

acessível e em tempo útil (trimestral ou semestralmente e em formato PDF online). 

Concomitantemente, garantiria à partida uma maior transparência na relação município-cidadão. 

 Cohen (2016) analisou em seu artigo algumas características do popular reporting 

amplamente discutidas em GASB (1992), Sharp et al. (1998), GFOA (2006; 2007) e Clay 

(2008). Segundo o próprio autor, os relatórios financeiros populares são relatórios que devem 

conter informações financeiras e não financeiras relativas às entidades, apresentadas de forma 

concisa, conveniente e com uma linguagem simples e não técnica e que têm os cidadãos como seu 

público-alvo principal. Concluiu também que, embora o popular reporting aumente a transparência 

e o interesse do cidadão, os entes parecem ainda não ter explorado todo o seu potencial. Por fim, 

relatou que a significância em termos normativos dos relatórios financeiros populares é 

inquestionável, mas a forma como os cidadãos obtêm acesso a essas informações devem ser 

melhoradas. 

 Posteriormente, Cohen et. al. (2017) procuraram analisar qual seria a melhor forma de 

apresentar o popular reporting, se através de documento em PDF (portable document format), 

de boletim eletrônico ou através do website, tendo como finalidade compreender o modo como 

as novas tecnologias de informação e comunicação podem promover a accountability. Os 

autores procuraram analisar a forma de apresentação do popular reporting com base nas 

dimensões: plenitude da informação, clareza da informação, aparência visual, navegação dos 

sites, usabilidade dos sites, satisfação geral e imagem do município. 

 Mais recentemente, Oliveira et al. (2018) com objetivo de analisar, na perspectiva de 

quem preparada os relatórios, o interesse da adoção do popular reporting nos municípios 

portugueses. Dessa forma, os autores buscaram responder que tipo de informação publicam os 
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municípios portugueses para os cidadãos; se os municípios portugueses se interessam em adotar 

o popular reporting e com quais caraterísticas este seria preparado (conteúdo, formato e 

periodicidade); e quais seriam as vantagens de se adotar o popular reporting nos municípios 

portugueses, nomeadamente para o processo de accountability. Nessa esfera, elaborou-se um 

questionário que foi enviado a todos os municípios portugueses. E, a partir de uma população 

inicial constituída por 308 municípios, obteve-se uma amostra de 86 municípios, 

correspondente a cerca de 28%. Como resultados, no que tange ao tipo de informação 

publicada, verificou-se que além dos orçamentos e relatórios financeiros oficiais, concluiu-se 

que os Regulamentos, o Relatório de Gestão e as Atas de reuniões de Assembleias e Executivo 

são as informações não financeiras mais disponibilizadas. No que concerne aos conteúdos, 

formato e periodicidade de divulgação, os respondentes indicaram como mais apropriados aos 

relatórios o PDF (portable document format) online disponibilizado no website do município; 

contudo, como forma de salvaguardar quem ainda não utiliza as novas tecnologias, o município 

também disponibilizaria o relatório igualmente em formato papel. E, no que diz respeito às 

vantagens na adoção do popular reporting,  destacaram a contribuição para aumento do 

envolvimento dos cidadãos na vida do município, para a melhora do entendimento daqueles 

sobre a atividade financeira desse e para proporcionar uma maior transparência nas contas e na 

gestão das autarquias locais. 

 Com base nos estudos anteriores, tanto nacionais quanto internacionais, abordados ao 

longo do tópico, observa-se que as pesquisas sobre compreensibilidade das informações 

divulgadas pelo setor público não se esgotaram. Preenchendo, portanto, uma lacuna sobre esse 

tema, a presente pesquisa objetiva investigar qual o nível de compressibilidade das informações 

divulgadas pelo setor público brasileiro através dos demonstrativos contábeis, comparando o 

grau de entendimento dos relatórios financeiros exigidos pela legislação, isto é, os 

tradicionalmente divulgados, com os relatórios financeiros divulgados com o reporte popular 

(popular reporting).  

 Esse entendimento surge a partir da observação do posicionamento de que, para que o 

cidadão exerça o controle social, ele necessita compreender as informações que são divulgadas 

pelo setor público. Nesse âmbito, se o ente divulga os relatórios financeiros populares como um 

instrumento complementar de divulgação das informações financeiras ajustadas ao cidadão, 

buscando utilizar um vocabulário simples e compreensível pelo público em geral, serão os 
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demonstrativos contábeis facilmente interpretáveis por alguém que não possua conhecimentos 

em contabilidade ou finanças públicas. 

 

2.7 DESENVOLVIMENTO DAS HIPÓTESES DE PESQUISA 

 

 As hipóteses propostas nesta pesquisa estão baseadas nas contribuições vistas na revisão 

de literatura e na construção do referencial teórico e buscam contribuir para suprir algumas 

lacunas identificadas no corpo de conhecimento sobre a compreensibilidade das informações 

contábeis divulgadas pelo setor público. 

 

2.7.1 Relação entre o Conhecimento da Linguagem Técnica e a Compreensibilidade 

 

 A transparência, como princípio da gestão fiscal responsável, pressupõe a publicidade e 

a compreensibilidade das informações, podendo concluir que o princípio da transparência é 

mais amplo que o da publicidade e argumenta que a mera divulgação, sem tornar o conteúdo 

compreensível para a sociedade, não é transparência (PLATT NETO et al., 2007). Ainda, de 

acordo com o mesmo órgão, a transparência preconizada pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

aparece como um mecanismo para que a sociedade possa tomar conhecimento das contas e 

ações governamentais. 

 No Brasil, diversos estudos, como os de Dias Filho (2000), Platt Neto et al. (2007), 

Miranda et al. (2008), Gallon et al. (2010); Cruz (2010) e Augustinho et al. (2015), revelam 

que as informações contábeis não estão sendo divulgadas de forma compreensível. Essas 

investigações denotam, ainda, que a linguagem técnica é o grande impeditivo ao entendimento 

do conteúdo das demonstrações contábeis por parte dos cidadãos. Outra causa que prejudica a 

compreensão das informações contábeis, por não provocar a atenção dos usuários, é a sua forma 

de apresentação estética. 

Todavia, para que haja transparência efetiva, os usuários das informações divulgadas 

pelo governo devem ser capazes de processá-las, compreendê-las e utilizá-las, pois, se a 

informação divulgada não for assimilada pelo cidadão, houve por parte do governo apenas a 

intenção de ser transparente (HEALD, 2006). Isto é, os usuários devem dispor de 

conhecimentos mínimos a respeito das demonstrações contábeis para que possam compreendê-

las.  
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Nesse viés, Dias Filho (2000) revela que alguns estudiosos consideraram que a 

compreensão das informações contábeis demanda um alto nível de conhecimento técnico. 

Logo, tem-se como primeira hipótese orientadora desta pesquisa: 

 

 H1: os cidadãos com conhecimento da linguagem técnica compreendem mais as 

informações contábeis divulgadas pelo setor público brasileiro do que aqueles sem o 

conhecimento da linguagem técnica. 

    

2.7.2 Relação entre o Popular Reporting e a Compreensibilidade 

 

 Dias e Nagakawa (2001) ressaltam que muitos termos empregados nos demonstrativos 

contábeis não são compreendidos por seus destinatários ou são interpretados de maneira 

errônea. Nesse sentido, Dias Filho (2000) comenta que o pensamento da maioria dos autores 

converge para o entendimento da necessidade de as informações divulgadas pela contabilidade 

serem compreensíveis pelos seus usuários. Assim, afirma que existe correlação entre tipo de 

linguagem utilizada nas demonstrações contábeis e a percepção do seu conteúdo pelos usuários, 

concluindo que o usuário médio das informações contábeis não consegue compreender 

perfeitamente o significado de muitos termos utilizados pela Contabilidade. 

 Para que se promova a efetiva assimilação a fim de se promover a cidadania, os 

relatórios devem ser apresentados em vários formatos de comunicação, mas sempre usando 

vocabulário que seja compreensível e significativo para todos os cidadãos (ARMSTRONG, 

2005). 

Complementando, Augustinho et al. (2015) revelam a necessidade de adequação da 

forma de apresentação dos relatórios contábeis para um meio de comunicação a que o indivíduo 

esteja mais familiarizado, apresentando não apenas o resultado, mas também a análise e 

interpretação desses dados, de forma mais didática, mediada por linguagem verbal acessível à 

compreensão do cidadão. Podendo ser feita por meio de informações que complementem os 

demonstrativos contábeis, como: notas explicativas, glossários, gráficos, cartilha, tabelas, 

dentre outros.  

Assim sendo, a comunicação realizada através de diferentes meios tem como objetivo 

preencher a lacuna que existe nos relatórios financeiros públicos. À vista disso, essa nova forma 

de comunicação contém a mesma informação financeira que já é pública, mas com uma 

linguagem de fácil compreensão e inclusiva (YUSUF et al., 2013).  
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Isso posto, para a prossecução da accountability dos governos para com os cidadãos, a 

comunicação com esses, a quem os governantes e gestores públicos em geral devem prestar 

contas é fundamental (OLIVEIRA et. al, 2018). Portanto, se faz de extrema importância que a 

“mensagem” das contas públicas chegue aos cidadãos e seja entendida, já que, no que concerne 

à compreensibilidade das informações, o responsável primário é a entidade que as divulga 

(PLATT NETO et al., 2007). Tendo, o popular reporting, um papel chave neste processo 

(YUSUF; JORDAN, 2012; YUSUF et al., 2013; BIANCONE et al., 2016a, 2016b; COHEN, 

2016; OLIVEIRA et al., 2018). Para tanto, tem-se como segunda hipótese orientadora desta 

pesquisa: 

 

 H2:  as informações contábeis divulgadas no formato popular reporting melhoram a 

compressibilidade das demonstrações contábeis divulgadas pelo setor público brasileiro.  
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 MÉTODO  

 

A metodologia de pesquisa utilizada neste trabalho é a experimental, e sua escolha se 

justifica pelo objetivo proposto de se investigar a existência de relações entre as variáveis, 

dependendo do controle de fatores que possam interferir nos resultados e que possam mascarar 

a influência das variáveis independentes na dependente.  

A pesquisa experimental é um método de pesquisa quantitativa adequado para verificar 

relação de dependência entre causas, ou variáveis independentes, e efeitos, ou variáveis 

dependentes (SHADISH; COOK; CAMPBELL, 2002; BABBIE, 2010). Um aspecto particular 

de experimentos é envolver intervenção do pesquisador para se verificar mudanças 

comportamentais decorrentes dessa intervenção (GALL; GALL; BORG, 2007).  

Kerlinger (1980) indica que o experimento é o procedimento pelo qual uma ou mais 

variáveis independentes são manipuladas na tentativa de produzir efeitos na variável 

dependente. Em virtude disso, a metodologia experimental aumenta as possibilidades de o 

pesquisador obter controle, uma vez que simula uma situação real que permite o ajuste dos 

fatores experimentais conforme as hipóteses de pesquisa (COOPER; SCHINDLER, 2003).  

Nessa esteira, Martins e Theóphilo (2007) explicitam as características de cada uma das 

modalidades da pesquisa experimental, como sendo: (a) pré-experimento, sendo caracterizado  

pela ausência de aleatoriedade na escolha dos sujeitos que comporão os grupos de controle, se 

houver, e o grupo de teste; (b) experimento autêntico, sendo caracterizado pela aleatoriedade 

para formação dos grupos de controle e experimental, bem como pré-teste e pós-teste; e (c) 

quase-experimento, sendo caracterizado pela aplicação do método experimental (experimento) 

em situações em que não se consegue atingir o mesmo grau de controle dos delineamentos 

experimentais autênticos.  

Logo, neste capítulo, será descrito o método adotado no estudo, ressaltando detalhes 

acerca do planejamento da pesquisa, participantes do experimento, instrumentação e sua 

validade, procedimentos de coleta de dados e análises dos resultados. Em função do desenho 

da pesquisa, o capítulo também abordará os principais pontos associados à validade interna e 

externa do experimento (GALL; GALL; BORG, 2003; LIPSEY; HURLEY, 2001).   
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3.2 MODELO E DESENHO EXPERIMENTAL 

 

O experimento foi desenhado com o intuito de investigar as hipóteses de que o 

conhecimento da linguagem técnica e o popular reporting influenciam na compreensão das 

informações contábeis do setor público, tanto para quem tem conhecimento da linguagem 

técnica, como para o cidadão comum sem esse conhecimento. Analisando, assim, o nível de 

compressibilidade das informações divulgadas através das demonstrações contábeis pelo setor 

público brasileiro. 

 Dessa forma, para que o objetivo do trabalho seja atingido, o design foi construído para 

se entender as diferenças de comportamento entre os vários grupos de participantes da pesquisa 

nos cenários apresentados, sendo atribuído a esses grupos apenas uma condição experimental, 

caracterizando um desenho between-participants (LEARY, 2012).  

 Segundo Aguiar (2017), na literatura contábil, predominam desenhos between-

participants, como os estudos de Kachelmeier et al. (2016), Christ et al. (2016) e Christ et al. 

(2012), em que, de modo geral, o objetivo é comparar o comportamento entre diferentes 

indivíduos expostos aos diversos níveis das variáveis independentes. 

 

Figura 1: Desenho Experimental 

 

 

 

 

 

  

 

    
Fonte: Elaborada pela autora (2018). 

 

Diante da constatação de que, cada vez mais, o Estado se torna obrigado a disponibilizar  

informações para o seu próprio povo, convém verificar se a forma como se procede a divulgação 

das informações contábeis é eficaz quanto à capacidade de entendimento do cidadão médio ou 

se essa informação só atinge a parcela da população brasileira que detém conhecimento da 

linguagem técnica, isto é, se somente as pessoas que possuem algum conhecimento sobre as 

técnicas e a linguagem utilizada pela contabilidade pública são capazes de compreender as 
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informações contábeis divulgadas pelo setor público brasileiro. Bem como, é necessário que o 

ente público divulgue tais informações com uma linguagem mais acessível e mais simples, 

dando uma maior possibilidade de compreensão para aqueles que não são detentores de 

conhecimento sobre a contabilidade pública, conforme sistematizamos na Figura 1.  

 

Figura 2: Matriz Experimental 2x2 

Fonte: Elaborada pela autora (2018). 
 

 Perante o exposto, admitiu-se no estudo que os participantes atuaram como os cidadãos, 

que têm como uma de suas prerrogativas o direito de exercitar sua vigilância, análise, 

ponderação, fiscalização e julgamento dos atos do governante com vistas à percepção da 

correção ou incorreção da atuação do administrador público, exercendo assim o controle social. 

Por outro lado, é dever do Estado garantir o direito de acesso à informação e que essa seja clara 

e em linguagem de fácil compreensão. 

 Assim, a Figura 2 apresenta a comparação realizada entre os dois grupos, com e sem 

conhecimento da linguagem técnica, definidos por esta pesquisa; além disso, a forma de 

apresentação dos demonstrativos financeiros disponibilizados pela administração pública, na 

sua forma tradicional ou através do popular reporting. 

 

3.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 

 Os elementos da população para compor a amostra da pesquisa foram selecionados a 

partir da amostragem não probabilística de conveniência, formada por estudantes de graduação 

em Ciências Contábeis, Administração e Economia das Instituições de Ensino Superior 

públicas e privadas do estado da Paraíba e públicas de Alagoas e de especialização, mestrado e 
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doutorado em Ciências Contábeis do estado da Paraíba, bem como, por estudantes que estão 

concluindo o ensino técnico integrado e o subsequente na Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica de Alagoas. Logo, compuseram a amostra pessoas de 

diferentes níveis de escolaridade, faixa etária, gênero e região, situação domiciliar, tanto urbana 

quanto residentes em zona rural nos estados da Paraíba e de Alagoas. 

 A utilização dos estudantes como proxy da sociedade se justifica pelas próprias 

características da população brasileira, como faixa etária, escolaridade, gênero e situação 

domiciliar. Conforme projeção realizada pelo IBGE em 2018, aproximadamente 42% da 

população de cidadãos (os que têm capacidade eleitoral ativa) encontra-se na faixa etária entre 

16 a 34 anos. Quando à escolaridade, o IBGE (2016) divulgou que, para cidadãos acima de 25 

anos, a maioria concluiu apenas o ensino fundamental e somente 15,3% concluíram o ensino 

superior. Quanto ao gênero, segundo IBGE (2010), a população brasileira é formada por 

51,03% do gênero feminino e 48,97% do gênero masculino. Por fim, o IBGE (2010) divulgou 

que 84,36% da população reside na área urbana e 15,64% reside em zona rural.   

 Os participantes foram distribuídos aleatoriamente pelas condições experimentais, em 

um processo de blind experiment, isto é, não tinham conhecimento sobre em que grupo foram 

alocados. Assim, a partir da condição experimental da compreensibilidade técnica foram 

distribuídos os instrumentos de coleta aleatoriamente aos respondentes. O tamanho da amostra 

respeitou o sugerido por Hair Jr. et al. (1998), ou seja, não menos que 30 sujeitos por célula de 

pesquisa, garantindo que todas as células da pesquisa tivessem quantidade similar de 

observações. 

 Segundo Chan, Landry e Troy (2011), as pesquisas que se utilizam do método 

experimental encontram um grande obstáculo pelo fato de as pessoas não se disponibilizarem 

para participar do estudo. Dessa forma, o emprego dos estudantes nos experimentos torna-se 

uma questão de viabilidade da pesquisa, uma vez que representam uma opção viável. 

 Portanto, a amostra da presente pesquisa contou com 207 respondentes, desses, foram 

aproveitados 196 questionários pelo fato de alguns terem somente respondido o questionário 

sociodemográfico ou terem desistido de responder ao longo da execução da pesquisa.  

 

3.4 CENÁRIO EXPERIMENTAL 

 

Para testar as hipóteses de que o conhecimento dos termos técnicos e o popular 

reporting influenciam na compreensão das informações contábeis do setor público, fez-se 



46 

 

 

necessário criar cenários experimentais. É nesse contexto que delineamos os cenários da 

pesquisa na Figura 3. 

 

Figura 3: Cenários da Pesquisa 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2018). 

 

Dessa forma, o experimento foi composto por um total de quatro grupos de pesquisa, 

sendo um de controle (G1), e três grupos experimentais (G2), (G3) e (G4). Também, o desenho 

do experimento tende a se preocupar com a maximização das possibilidades de controle, uma 

vez que simula uma situação real, ajustando os fatores experimentais (COOPER; SCHINDLER 

2003), buscando minimizar interferências nos resultados e mascarar a influência das variáveis 

independentes nas dependentes. 

Seguindo Martins e Theóphilo (2007), este experimento foi executado a partir da 

construção de cenários utilizando um grupo de controle (G1) que não recebeu nenhum estímulo 

intencional, tanto em termos de aquisição do conhecimento técnico para facilitar a 

interpretação, quanto em termos de apresentação, com linguagem de fácil interpretação, 

servindo como padrão para comparação. E, nos grupos experimentais (G2), (G3) e (G4), 

ocorreu a manipulação das variáveis independentes, conhecimento da linguagem técnica e 

popular reporting, para a medição de seus efeitos na compreensibilidade das informações 

contábeis do setor público.  
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O cenário do grupo controle (G1) foi composto por alunos de diversas idades do curso 

de ciências contábeis, administração, economia, dentre outros cursos, recém ingressados na 

universidade, pelo fato de ainda não possuírem ou ainda não terem adquirido em sua vida 

acadêmica o conhecimento da linguagem técnica específico para compreender as informações 

contábeis evidenciadas pelo setor público com uma maior acurácia, e alunos de cursos técnicos 

e tecnológicos subsequentes para representarem uma proxy do cidadão médio, ou seja, o 

cidadão comum. Para esse grupo, foram apresentados alguns demonstrativos contábeis 

divulgados pelo Governo do Estado da Paraíba e, diante desses demonstrativos, foram 

realizadas perguntas para verificar a compreensão dos mesmos. 

De forma similar à composição do grupo de controle, o grupo experimental (G2) foi 

composto por alunos de diversas idades do curso de ciências contábeis, administração, 

economia, dentre outros cursos, recém ingressados na universidade e alunos de cursos técnicos 

e tecnológicos subsequentes, atuando como proxy do cidadão comum, isto é, não possui ou 

ainda não adquiriu o conhecimento da linguagem técnica específico para compreender os 

demonstrativos divulgados pelo setor público. Não obstante, para esse grupo não foram 

apresentados os demonstrativos financeiros tradicionalmente divulgados pela administração 

pública, e sim, uma cartilha, construída para a realização da pesquisa, divulgada pelo Governo 

que apresenta os demonstrativos explicitados na forma de gráficos, figuras e explicações com 

uma linguagem mais popular, sofrendo a influência da variável moderadora popular reporting. 

Buscou-se, assim, verificar se com uma forma de apresentação simplificada o cidadão consegue 

compreender mais facilmente as informações contábeis que são divulgadas pelo setor público. 

 O grupo experimental (G3) sofreu a influência da variável moderadora, conhecimento 

da linguagem técnica. Considerando-se como conhecimento da linguagem técnica os termos 

empregados pela contabilidade, adquirido através de disciplinas que versem sobre contabilidade 

pública ministrada nos cursos de graduação, de mestrado e de doutorado. Logo, a partir do 

momento em que o aluno tem contato com a disciplina ele começa a adquirir conhecimento 

técnico sobre a matéria, justificando assim a escolha dos indivíduos, sendo, portanto, uma proxy 

para a parcela da sociedade que tem algum conhecimento técnico. Para o grupo, foram 

apresentados alguns demonstrativos contábeis divulgados pelo Governo do Estado da Paraíba, 

com o intuito de verificar se o conhecimento da linguagem técnica influencia na 

compreensibilidade das informações divulgadas pela administração pública.  
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 O grupo experimental (G4) também foi composto por alunos que tiveram contato com 

alguma disciplina que contenha em sua ementa conteúdos sobre os relatórios contábeis 

divulgados pelo setor público, seja no curso qual for o curso. Ao grupo, foi apresentada uma 

cartilha, construída para a realização da pesquisa, divulgada pelo que divulga os demonstrativos 

explicitados na forma com a linguagem popular, através do popular reporting. O grupo (G4) 

sofreu tanto a influência da variável moderadora de conhecimento da linguagem técnica, quanto 

da variável moderadora popular reporting. 

 A escolha dos grupos experimentais (G3) e (G4), que sofreram a influência da variável 

moderado de conhecimento da linguagem técnica, foi ancorada no fato de que são os estudantes 

que adquirem o conhecimento em contabilidade pública os que necessariamente enfrentarão a 

carga de estudos técnicos que se entende por adequada para a correta compreensão dos 

relatórios contábeis divulgados pelo setor público. 

 Diante do exposto, os questionários válidos foram distribuídos dentro dos cenários 

experimentais do seguinte modo: 50 no grupo de controle (G1), 52 no grupo de controle (G2), 

45 no grupo de tratamento (G3) e 49 no grupo de tratamento (G4), estando, portanto, dentro da 

margem de aceitação estabelecida no plano de pesquisa, conforme Hair Jr. et al. (1998). 

 

3.4.1 Desdobramento das Hipóteses de Pesquisa a partir da Comparação entre os Grupos 

 

A partir da exposição dos grupos que compuseram a amostra dentro dos cenários 

apresentados, entendeu-se necessário verificar os desdobramentos das hipóteses de pesquisa, 

conforme a Figura 4:  

 

Figura 4: Grupos versus Hipóteses da Pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2018). 
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Conforme relatado, para o primeiro grupo experimental (G3) foi apresentado o mesmo 

cenário do grupo de controle (G1), já para o segundo grupo experimental (G4) foi apresentado 

o mesmo cenário que o grupo de experimental (G2).  

Aos grupos (G1) e (G3) foram apresentados os demonstrativos contábeis: Balanço 

Orçamentário e Demonstração de Fluxo de Caixa e Balanço Patrimonial. Para os grupos (G2) 

e (G4) foi apresentada uma cartilha simplificada contendo as informações dos mesmos 

demonstrativos contábeis apresentados para os grupos (G1) e (G3), mas com uma forma de 

apresentação simplificada através de gráficos, glossário e figuras e com uma linguagem mais 

popular no lugar dos termos técnicos utilizados nos demonstrativos. 

Dessa forma, analisaram-se comparativamente os grupos (G1) e (G3) e os grupos (G2) 

e (G4), tendo como finalidade examinar possíveis diferenças quando inserida a variável 

moderadora de conhecimento da linguagem técnica. Nesse viés, esperou-se verificar se a 

compreensão das demonstrações contábeis apresentadas pelo setor público melhora a partir do 

momento em que os experimentadores possuem conhecimento técnico sobre a matéria, se a 

compreensibilidade depende do conhecimento técnico, bem como, se o conhecimento técnico 

influencia na compreensibilidade das informações (Hipótese 1).  

Por outro lado, compararam-se os grupos (G1) e (G2), os grupos (G3) e (G4) e os grupos 

(G2) e (G3), como o intuito de investigar possíveis diferenças quando inserida a variável 

moderadora popular reporting, isto é, a fim de constatar se a compreensão das informações 

contábeis apresentadas pelo setor público aumentam quando o ente apresenta os demonstrativos 

de modo simplificado (glossário, gráficos, figuras, etc.) e com uma linguagem popular, se a 

compreensibilidade depende da formato de apresentação, e buscando verificar, de modo 

complementar, se o popular reporting influencia na compreensibilidade das informações 

divulgadas pelo setor público (Hipótese 2). 

 

3.4.2 Demonstrações Contábeis 

  

Segunda a NBC TSP 11 (2018) as demonstrações contábeis são a representação 

estruturada da situação patrimonial e do desempenho da entidade. Sua finalidade é proporcionar 

informações sobre a situação patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa da entidade que 

sejam úteis a um grande número de usuários em suas avaliações e tomadas de decisões sobre a 

alocação de recursos. Mais especificamente no setor público, devem proporcionar informações 

úteis para auxiliar no processo de tomada de decisão, de prestação de contas e de 
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responsabilização da entidade quanto aos recursos que lhe foram confiados, fornecendo 

informações: (a) sobre as fontes, as alocações e utilização dos recursos financeiros; (b) sobre 

como financiou suas atividades e supriu suas necessidades de caixa; (c) úteis na avaliação da 

capacidade de financiar suas atividades e cumprir com suas obrigações e compromissos; (d) 

sobre sua condição financeira; e (e) agregadas e úteis para a avaliação do seu desempenho. 

Assim, para satisfazer essas finalidades, as demonstrações contábeis devem 

proporcionar informações da entidade acerca de: (a) ativos; (b) passivos; (c) patrimônio líquido; 

(d) receitas; (e) despesas; (f) outras alterações no patrimônio líquido; e (g) fluxos de caixa (NBC 

TSP 11, 2018). 

Portanto, diante de todo o exposto, os demonstrativos contábeis escolhidos para se 

realizar os questionamentos acerca da compreensibilidade das informações financeiras 

divulgadas pelo setor público foram: (a) Balanço Orçamentário; (b) Demonstração de Fluxo de 

Caixa; e (c) Balanço Patrimonial. 

Segundo Silva (2000), o Balanço Orçamentário é o instrumento responsável por mostrar 

a execução do orçamento e a posição dos valores executados ao final do exercício em 

comparação com as previsões iniciais. De acordo com o MCASP (BRASIL, 2017), o Balanço 

Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica, origem e espécie, 

especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o 

saldo a realizar. Demonstra também as despesas por categoria econômica e grupo de natureza 

da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas 

empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 

A Demonstração de Fluxo de Caixa apresenta informação sobre os fluxos de caixa do 

governo, contribuindo para as avaliações do desempenho e da liquidez e da solvência da 

entidade. Segundo as IPSAS 02, a demonstração permite aos usuários avaliar como uma 

entidade pública obteve recursos para financiar suas atividades e a maneira como os recursos 

de caixa foram usados, além de proporcionar as informações necessárias para identificar: a) as 

fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa; b) os itens de consumo de caixa durante o 

período das demonstrações contábeis; e c) o saldo do caixa na data das demonstrações 

contábeis. A partir disso, a NBC TSP indica que, com base nas informações sobre fluxos de 

caixa, os usuários das demonstrações contábeis podem tomar decisões quanto à alocação de 

recursos, podendo avaliar a capacidade da entidade para gerar caixa e seus equivalentes e as 

necessidades da entidade para utilizar esses fluxos de caixa. 
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O Balanço Patrimonial tem por finalidade evidenciar a situação patrimonial da entidade 

em um determinado momento, demonstrando de forma ordenada o ativo, o passivo e o 

patrimônio líquido. É considerado uma representação da posição financeira da entidade. Logo, 

a informação sobre a situação patrimonial do governo ou outra entidade do setor público, 

emitida através do Balanço Patrimonial, possibilita aos usuários identificarem os recursos da 

entidade e as demandas sobre esses recursos na data de divulgação do relatório. Para Martins 

et al. (2019), o Balanço Patrimonial é considerado como uma das demonstrações contábeis mais 

importantes ao processo de tomada de decisão por parte dos usuários. 

Diante do exposto, pelo motivo de não se conseguir analisar todos as demonstrações 

contábeis obrigatórias, entendeu-se como necessário, para verificação do nível de 

compreensibilidade dessas informações, a seleção dos três demonstrativos citados, por 

evidenciarem a execução orçamentária, financeira e patrimonial das entidades públicas. 

 

3.4.3 Cartilha de Prestação de Contas Simplificada 

 

A construção da cartilha simplificada foi baseada na estrutura da cartilha de prestação 

de contas anual simplificada da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (2017) e da cartilha 

de prestação de contas da Controladoria Geral da União (2009). Bem como, foi estruturada 

seguindo as melhores práticas escritas pelo GFOA no artigo Creating an Excellent Popular 

Financial Report de Herrmann (2011):  (a) o alcance do relatório popular deve ser claramente 

indicado; (b) deve atrair e manter o interesse dos leitores, transmitir informações financeiras de 

maneira facilmente compreensível, apresentar informações em um formato atraente e fácil de 

seguir e ser escrito em um estilo conciso e claro; (c) deve evitar a utilização de jargão e 

linguagem técnica para atender às necessidades de um público sem o conhecimento de 

contabilidade; (d) deve utilizar imagens e gráficos para apresentar os dados dos relatórios; (e) 

destacar e explicar itens de importância.; e o mais importante, (f) o relatório popular deve 

estabelecer sua credibilidade junto aos seus leitores apresentando informações de maneira 

equilibrada e objetiva. 

Também, se baseou na utilização de meios de comunicação estatísticos, relatados por 

Sousa (2006), para melhor adequar ao formato de popular reporting. Segundo o autor, os 

gráficos permitem uma leitura fácil e imediata da informação, sendo considerados instrumentos 

de síntese que relacionam ordens de grandeza dos fenômenos observados, registram a evolução 
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de valores, reportam fatos acidentais, permitem ler valores mínimos e máximos, etc. Os gráficos 

podem, igualmente, evidenciar tendências evolutivas.  

Mediante o entendimento de como relatar as informações financeiras aos usuários da 

contabilidade pública de forma a facilitar sua compreensão, a apresentação dos demonstrativos 

contábeis Balanço Orçamentário, Demonstração de Fluxo de Caixa e Balanço Patrimonial na 

cartilha foi realizada através da:  

a) explicação sobre quais informações devem ser evidenciadas, com o fim de apresentar 

ao leitor o objetivo de cada demonstrativo;  

b) apresentação das informações constantes nos demonstrativos sob a forma gráfica, 

para facilitar a visualização e comparação entre os dados;  

c) apresentação de desenhos e figuras que deixam a transmissão da informação mais 

lúdica, amigável e confortável para um público não detentor de conhecimentos técnicos;  

d) exposição de glossário, a fim de explicar as terminologias mais utilizadas nos 

demonstrativos contábeis; e  

e) modificação da linguagem técnica para uma linguagem mais popular por meio do 

formato popular reporting, transformando os termos utilizados pela contabilidade aplicada pelo 

setor público em terminologias conhecidas pela maioria dos cidadãos. 

 

3.5 AMBIENTE 

 

 O experimento foi realizado nas salas de aulas das instituições de Ensino Superior do 

estado da Paraíba e de Alagoas e de Ensino Técnico de Alagoas, onde foi feito um layout 

específico para alocar os alunos de forma a operacionalizar o ambiente de modo a minimizar o 

contato e a comunicação entre os grupos e os participantes.  

 Quanto aos experimentadores, houve a participação do próprio autor da pesquisa como 

experimentador em conjunto com um observador, bem como com a participação de professores 

das instituições em que foram aplicados os experimentos. 

 

3.6 ESTRUTURAÇÃO DO MODELO UTILIZADO E DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS DA 

PESQUISA 

 

Com o intuito de investigar se o conhecimento da linguagem técnica e o popular 

reporting influenciam na compreensão das informações contábeis do setor público, tanto para 

quem tem conhecimento, quanto para o cidadão comum, sem o conhecimento da linguagem 
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técnica em contabilidade, como também para verificar qual é o nível de compreensibilidade das 

demonstrações contábeis divulgadas pelo setor público brasileiro, torna-se necessário 

identificar as variáveis da pesquisa. 

Para tanto, sabe-se que o relatório financeiro deve fornecer informações úteis e 

compreensíveis para auxiliar no processo decisório, devendo a informação ser compreensível 

para aqueles que têm um razoável entendimento de negócios e atividades econômicas e estão 

dispostos a estudar as informações com diligência razoável.  

Assim, segundo o FASB (1980), através do Statement of Financial Accounting Concepts 

– SFAC nº 2, a informação financeira é entendida como uma ferramenta e, como a maioria 

delas, não pode ser de grande ajuda direta para aqueles que são incapazes ou não querem utilizá-

la ou que ainda a utilizem de maneira inadequada. Muito embora sua utilização possa ser 

aprendida, os relatórios financeiros devem fornecer informações que possam ser usadas por 

todos, tanto os profissionais da área da contabilidade, quanto aqueles que não são profissionais, 

mas que estão dispostos a aprender a usá-los corretamente.  

Dessa forma, podem ser necessários esforços por parte do ente público para aumentar a 

compreensibilidade dessas informações emitidas pelo setor público através dos demonstrativos 

contábeis. As considerações de custo-benefício podem indicar que as informações entendidas 

ou usadas por apenas algumas pessoas não devem ser fornecidas. Por outro lado, os relatórios 

financeiros não devem excluir as informações relevantes somente pelo fato de ser difícil para 

alguns entenderem ou por que alguns usuários optam por não os utilizar (FASB, 1980). 

Ainda, segundo SFAC nº 2, os benefícios da informação podem ser aumentados 

tornando-a mais compreensível e, portanto, útil para uma maior quantidade de usuários. À vista 

disso, a compreensão da informação é conduzida por uma combinação de características do 

usuário e características inerentes à informação. 

Conforme o exposto pelo FASB (1980), a compreensibilidade da informação é uma 

meta a ser atingida, todavia sem prejudicar outros atributos. Nesse contexto, Dias Filho e 

Nakagawa (2001) ressaltam que são muitos os estudos que indicam problemas quanto à 

compreensibilidade das informações e dos relatórios contábeis, em virtude das terminologias 

empregadas em sua construção. Ribeiro, Ribeiro Filho e Fragoso (2003) identificaram que 

grande parte dos entrevistados em sua pesquisa relataram preferir a representação gráfica por 

facilitar a compreensão das informações contábeis quanto às variações dos valores, reforçando 

a sua utilidade como uma forma de apresentação simplificada. 
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 Como verificado através do design da pesquisa, buscou-se analisar os efeitos entre as 

variáveis de conhecimento da linguagem técnica e popular reporting sobre a variável de 

compreensibilidade das demonstrações contábeis divulgadas pelo setor público brasileiro, de 

acordo com os estudos nacionais e internacionais de: Platt Neto et al. (2007), Miranda et al. 

(2008), Yusuf e Jordan (2012), Yusuf et al. (2013), Biancone et al. (2016a), (2016b), 

Karatzimas (2015), Oliveira (2016), Cohen (2016) e Oliveira et al. (2018). 

 

Quadro 1: Descrição das Variáveis da Pesquisa 

Tipo de Variável 
Descrição da 

Variável 
Mensuração 

Relação 

Esperada 
Fonte 

Dependente (Y) 

Compreensibilidade 

das informações 

contábeis divulgadas 

pelo setor público 

Desempenho dos 

respondentes 
 

Bourmistrov e Melemvik 

(2002), Platt Neto et al. 

(2007). 

Independente (X1) 
Conhecimento da 

Linguagem Técnica 

Variável dummy que 

assume o valor de (1) 

para os respondentes 

com conhecimento da 

linguagem técnica; e (0) 

para os respondentes 

sem esse conhecimento 

Positiva 

Dias e Nagakawa (2001), 

Miranda et al. (2008),  

Batista (2010). 

Independente (X2) 

Relatórios 

Financeiros 

Populares (popular 

reporting) 

Variável dummy que 

assume o valor de (1) 

para acesso aos 

relatórios financeiros 

populares; (0) para 

acesso aos relatórios 

financeiros tradicionais 

Positiva 

Yusuf e Jordan (2012), 

Yusuf et al. (2013), 

Augustinho et al. (2015), 

Karatzimas (2015), 

Biancone et al. (2016a), 

(2016b), Oliveira (2016), 

Cohen (2016) e Oliveira 

et al. (2018). 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 

 

Para tanto, conforme Ross e Morrison (2001), as variáveis independentes ou de 

tratamento (X1 e X2) correspondem às variáveis manipuladas ou controladas e cujos efeitos 

sobre a variável em análise se deseja medir. Já a variável dependente ou observação (Y) se 

constitui na variável cujos efeitos provocados pelas variáveis independentes o pesquisador quer 

medir. 

Nesse contexto, a verificação da manipulação das variáveis independentes é importante 

para se assegurar que as condições experimentais foram corretamente delineadas (Hair Jr. et 

al., 1998). Hair Jr. et al. (2005) ainda destacam a importância da adoção de procedimentos que 



55 

 

 

garantam que as variáveis (indicadores) selecionadas para representar e mensurar os construtos 

o façam de maneira precisa (validade) e coerente (confiabilidade). 

De forma geral, foi utilizado um modelo empírico na tentativa de analisar as relações 

entre duas ou mais variáveis explicativas. Assim, o modelo proposto neste estudo está 

apresentado na equação a seguir: 

 

COMPi = β0+β1CLTECi +β2RFPpi + 𝜀 i 

 

 Em que: 

 COMPi: compreensibilidade das demonstrações contábeis i; 

 β0: constante 

 β1: coeficiente linear da variável CLTEC;  

CLTECi: conhecimento da linguagem técnica do respondente i; 

β2: coeficiente linear da variável RFP; 

 RFPi: relatórios financeiros populares do respondente i; 

 𝜀 i: erro aleatório. 

 

Para compor a variável dependente, compreensibilidade, foi utilizado o desempenho de 

cada um dos respondentes. Quanto às variáveis independentes, de conhecimento da linguagem 

técnica e de relatórios financeiros populares, foram utilizadas variáveis dummies que assumiam, 

respectivamente, 1 para o respondente com conhecimento da linguagem técnica e 0 para o 

respondente sem esse conhecimento, e 1 para quando a forma de apresentação era através dos 

relatórios financeiros populares (popular reporting) e 0 para quando a forma de apresentação 

não era através do reporte popular, ou seja, forma tradicional de apresentação. 

Portanto, o instrumento de coleta que foi aplicado pretende captar a percepção dos 

respondentes sobre a compreensibilidade das informações contábeis divulgadas pelo setor 

público, bem como se o conhecimento da linguagem técnica e o popular reporting influenciam 

na compreensão dessas informações. 

 

3.7 PROCEDIMENTOS E COLETA DE DADOS 

 

Antes da realização do experimento, foi apresentado o Termo de Consentimento Livre-

esclarecido, no qual foi esclarecido aos alunos que a participação deles era voluntária e estariam 

livres para sair da sala ou não responder os questionamentos, caso não concordassem em 

participar. Em seguida, foi realizada a apresentação dos cenários aos respondentes e entregue o 

instrumento de coleta.  
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Para a presente pesquisa, utilizou-se como instrumento de coleta o questionário, sendo 

justificado por ser a ferramenta para se obter informações sobre as percepções e opiniões dos 

respondentes (MOURA et al., 1998). Pode-se considerar, portanto, este um instrumento 

adequado para o objetivo deste estudo, na medida em que fornece dados passíveis de uma 

análise estatística, visando ao estabelecimento de relações entre as variáveis em questão 

(FERREIRA; ÁVILA; FARIA, 2010).  

 Diante do exposto, o questionário foi construído como de forma a analisar 

primeiramente as questões demográficas (gênero, idade, nível de escolaridade, grau de 

instrução mais elevado em contabilidade e conhecimento em contabilidade governamental) e, 

posteriormente, as questões sobre a compreensibilidade das informações financeiras divulgadas 

pelo setor público (Balanço Orçamentário, Demonstração de Fluxo de Caixa e Balanço 

Patrimonial), bem como sobre a compreensibilidade do cenário. Os questionários completos, 

utilizados nos grupos controle e experimentais, encontram-se nos Apêndices B e C. 

 Nesse sentido, no momento de elaboração de um questionário deve-se levar em 

consideração dois aspectos importantes: sua validade e sua confiabilidade. A validação de um 

instrumento de medição se faz importante por garantir a qualidade da medição e avaliar a sua 

efetividade (FORZA, 2002; ALMEIDA; SANTOS; COSTA, 2010). Pois, a teoria não tem 

sustentação se os constructos não são testados empiricamente, isto é, se suas variáveis 

observáveis não são válidas e não são confiáveis (CARMINES; ZELLER, 1990). Dessa forma, 

as análises efetuadas podem conduzir a inferências incorretas e conclusões equivocadas sobre 

os resultados (BAGOZZI; YI; PHILLIPS, 1991; MALHOTRA; GROVER, 1998). 

 Nesses termos, diz-se que um instrumento é válido quando mede o que se deseja e, para 

ser válido, o instrumento deve ser confiável. Em outras palavras, a validade pode ser 

considerada como o grau no qual os escores de um teste estão relacionados com algum critério 

externo do mesmo teste. Esses critérios podem ser os escores obtidos em outro teste, definições 

de conceitos, formulação de objetivos, etc. (RICHARDSON, 1989). 

 A validação do questionário foi realizada por meio da técnica para avaliação da validade 

de conteúdo apresentada por Hernández-Nieto (2002). A análise da validade de conteúdo 

verifica a pertinência da linguagem e a sua clareza utilizando o Coeficiente de Validade de 

Conteúdo (CVC) (HERNANDEZ-NIETO, 2002). A validade de conteúdo da clareza de 

linguagem e da pertinência prática foi calculada com base nas respostas dos juízes, e através 
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dos resultados obtidos nessas respostas, atribui-se uma escala de adequação de 1 a 5 pontos 

para cada item.  

 Essa técnica também verifica a concordância entre os juízes com relação à classificação 

dos itens nas dimensões. Desse modo, Hernandez-Nieto (2002) indica a necessidade de três a 

cinco juízes/peritos na área dos itens a serem validados. Nessa conformidade, participaram 

quatro docentes mestres e doutores com vasta experiência na área, conhecedores de exigências 

e processos de avaliação, bem como de diferentes instrumentos utilizados e de resultados de 

avaliação.  

 O valor adotado como satisfatório para determinar níveis satisfatórios para clareza da 

linguagem e pertinência recomendado de CVC ≥ 0,70 para cada um dos itens e para o 

instrumento no geral conforme recomendado na literatura da área (CASSEPP-BORGES; 

BALBINOTTI; TEODORO, 2010).  

 Para tal, foi enviada a 4 juízes uma planilha de avaliação da clareza de linguagem e da 

pertinência da qual constará os itens selecionados, bem como um campo para observações, caso 

quisessem realizar sugestões, acrescentar ou retirar algum item para melhoria do instrumento 

de coleta. Dessa forma, entende-se que a avaliação dos juízes contribuiu para a melhoria da 

redação e para a pertinência do questionário para a aplicação do pré-teste.  

 A avaliação dos 4 juízes resultou em um CVC de 0,95 no que diz respeito à clareza e 

atingiu o CVC de 0,90 no que diz respeito à precisão. Verificou-se que em ambos os aspectos 

o CVC do questionário foi maior que 0,7, sendo os seus níveis satisfatórios. Também foi 

verificado o CVC de cada juiz para a escala como um todo, e após o cálculo do erro a partir da 

polarização dos juízes, o valor foi 0,92, indicando a validade do questionário.   

 Posteriormente, foi realizado um pré-teste com 4 estudantes de mestrado da Pós-

graduação em Ciências Contábeis da Universidade Federal da Paraíba, com 2 estudantes do 

curso técnico em Administração do Instituto Federal de Alagoas e com 1 profissional da área 

de Direito para verificação do realismo e compreensão dos cenários de pesquisa com objetivo 

de avaliá-los de forma qualitativa.  

 A análise de confiabilidade da compreensibilidade das informações contábeis, isto é, a 

consistência interna da escala foi efetuada por meio do coeficiente alfa de Cronbach. Segundo 

Cortina (1993), o coeficiente alfa é certamente uma das ferramentas estatísticas mais 

importantes e difundidas em pesquisas envolvendo a construção de testes e sua aplicação. 
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 O índice α estima quão uniformemente os itens contribuem para a soma não ponderada 

do instrumento, variando numa escala de 0 a 1. Ou seja, mede a correlação entre respostas em 

um questionário através da análise do perfil das respostas dadas pelos respondentes (MAROCO, 

2003; GARCIA- MARQUES, 2006; HORA; MONTEIRO; ARICA, 2010). Essa propriedade é 

conhecida por consistência interna da escala e, assim, o α pode ser interpretado como 

coeficiente médio de todas as estimativas de consistência interna que se obteriam se todas as 

divisões possíveis da escala fossem feitas (CRONBACH, 1951).  

 Trata-se de uma correlação média entre perguntas. Dado que todos os itens de um 

questionário utilizam a mesma escala de medição, o coeficiente α é calculado a partir da 

variância dos itens individuais e da variância da soma dos itens de cada avaliador.  

 O coeficiente alfa de Cronbach é uma propriedade inerente do padrão de resposta da 

população estudada ao passo que o valor de alfa sofre mudanças segundo a população na qual 

se aplica a escala (STREINER, 2003).  

 De um modo geral, um instrumento ou teste é classificado como tendo fiabilidade 

apropriada quando o α é pelo menos 0,70 (NUNNALLY, 1978). Contudo, em alguns cenários 

de investigação das ciências sociais, um α de 0,60 é considerado aceitável desde que os 

resultados obtidos com esse instrumento sejam interpretados com precaução e tenham em conta 

o contexto de computação do índice (DEVELLIS, 1991). Peterson (1994), em uma meta-análise 

da utilização do α de Cronbach na literatura das ciências sociais e humanas, observou um α 

médio de 0,70 (na medição de valores) a 0,82 (na medição da satisfação com o trabalho). 

 O questionário aplicado continha 17 questões, sendo atribuído um ponto para cada 

resposta correta e zero para cada resposta incorreta. Dessa forma, a pontuação da 

compreensibilidade das informações contábeis divulgadas pelo setor público foi estimada pela 

computação dos valores agregados das 17 pontuações de todas as respostas do questionário. 

 A análise de confiabilidade através do Alfa de Cronbach foi realizada tanto para o 

instrumento de coleta utilizado pela cartilha, quanto para os demonstrativos financeiros. Nesse 

sentido, foram encontrados como resultados da aplicação das questões aos grupos expostos aos 

relatórios financeiros um α de 0,759 e para as questões aplicadas aos grupos expostos à cartilha 

um α de 0,751, entendendo-se, a partir da literatura, que o questionário aplicado aos grupos tem 

o nível de confiabilidade apropriada. 
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3.8 VALIDADE DO EXPERIMENTO 

 

 Apesar de o experimento ser um poderoso método de pesquisa, ele não é perfeito pelo 

fato de existirem diversos fatores que ameaçam sua validade. Como indica Kerlinger (1980), a 

vantagem da pesquisa experimental está no controle relativamente alto da situação experimental 

e, em consequência, das possíveis variáveis independentes que possam afetar as variáveis 

dependentes. Essas ameaças ao controle são classificadas em questões de validade interna e de 

validade externa (NACHMIAS; NACHMIAS, 1987). 

 Portanto, aplicam-se a esta pesquisa os procedimentos utilizados por Gall, Gall e Bord 

(2003) que visam a indicar os vieses internos e externos podem interferir na validade do 

experimento, fazendo-se necessária a observância dos pressupostos da validade interna e 

externa da pesquisa experimental, bem como das ações de controle das variáveis que podem 

causar algum efeito no andamento do experimento, conforme apresentado no Quadro 2. 

  

 

Quadro 2: Fatores que afetam a validade interna e externa de um experimento 
Validade Interna 

1. História 

2. Maturação 

3. Testagem 

4. Instrumentação 

5. Regressão Estatística em direção à média 

6. Seleção Diferencial 

7. Mortalidade Experimental 

8. Interação seleção-maturação 

9. Difusão do Tratamento Experimental 

10. Rivalidade Compensatória pelo Grupo de Controle 

11. Equalização Compensatória de Tratamentos 

12. Desmoralização Ressentida do Grupo de Controle 

Validade Externa 

Validade de População 

1. Extensão que alguém pode generalizar de uma amostra experimental para uma população definida 

2. Extensão que variáveis pessoais da amostra interagem com efeitos do tratamento 

Validade Ecológica 

1. Descrição Explícita do Tratamento Experimental 

2. Interferência do Tratamento Múltiplo 

3. Efeito Hawthorne 

4. Efeito de Novidade Interrupção 

5. Efeito Experimentador 

6. Sensibilização do Pré-Teste 

7. Sensibilização do Pós-Teste 

8. Interação da História e dos Efeitos do Tratamento 

9. Medição da Variável Dependente 

10. Interação do Tempo de Mensuração e Efeitos do Tratamento 

Fonte: Campbell; Stanley (1963); Cook; Campbell (1979); Mcnally; Bracht; Glass (1968) apud Gall; Gall; Borg 

(2003); Wainer (2007). 
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3.8.1 Validade Interna 

 

 Para Travassos et al. (2002), a validade interna define se o relacionamento observado 

entre o tratamento e o resultado é causal, e não é resultado da influência de outro fator, não 

controlado ou medido. 

 De acordo com Gall, Gall e Borg (2003), a validade interna se divide em: 

 

1. História: é o viés provocado por eventos externos e desconhecidos à variável 

independente, que ocorrem no mesmo período do experimento e influenciam a variável 

dependente e os resultados do experimento. Para controlar o viés história, a presente 

pesquisa se utilizou do grupo controle, porque se um desses eventos espúrios ocorrerem 

ao mesmo tempo em que a variável independente, esse evento afetará não só o grupo 

experimental, mas ele afetará também o grupo controle. E, para controlar o viés de 

história interna, os sujeitos da pesquisa foram testados individualmente.  

2. Maturação: são os impactos exercidos pelos processos internos, biológicos ou 

psicológicos associados ao tempo experimental e as mudanças que possam interferir nos 

resultados do experimento. O trabalho não apresentou esse risco, tendo em vista o curto 

tempo de aplicação do experimento.   

3. Testagem: diz respeito à interferência sobre a variável dependente exercida sobre o 

comportamento dos sujeitos que aprendem a responder melhor ou pior a um 

questionário aplicado no pré-teste e depois no pós-teste, ou seja, é o risco de quando 

usado um desenho com pré-teste, experimento e pós-teste com perguntas do pós-teste 

iguais ou semelhantes às do pré-teste. Em outras palavras, o desenho proporciona que 

os respondentes aprendam com seus próprios erros. Para combater esse risco, os 

respondentes que participaram do pré-teste não participaram do experimento. Na 

pesquisa não se realizou o pós-teste.  

4. Instrumentação: viés que ocorre quando o instrumento de medida sofre alterações 

entre o pré-teste e o pós-teste, de modo a interferir os resultados da variável 

independente. Esses erros geram dados inconsistentes sobre a variável dependente de 

maneira que aumentam ou reduzem os efeitos reais da variável independente sobre a 

variável dependente. Para reduzir esse viés, verificou-se um layout específico para a 

operacionalização do ambiente, de maneira a minimizar o contato e a comunicação entre 

os participantes.  
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5. Regressão estatística em direção à média: ocorre quando se escolhem sujeitos com 

escores extremos no pré-teste para fazer parte da pesquisa, principalmente quando se 

tem apenas um delineamento de um só grupo. Para reduzir o erro os grupos, foram 

definidos de forma aleatória, sem que os participantes tivessem conhecimento, para 

assim reduzir ao máximo a criação de subpopulações com características próprias. 

6. Seleção Diferencial: trata-se do risco de que sejam adotados critérios distintos (ou 

enviesados) para a escolha dos grupos experimental e controle. Por causa desse risco, 

optou-se pela distribuição dos sujeitos de forma aleatória aos grupos de experimento e 

de controle.  

7. Mortalidade Experimental: estará presente quando a taxa de abandono ou evasão dos 

sujeitos alterar a composição dos grupos, de forma que o resultado obtido no pós-teste 

seja decorrente dessa mudança e não do efeito ocasionado pela variável independente. 

Para evitar esse fator, optou-se por realizar o experimento em um único dia.  

8. Interação seleção-maturação: é quando o viés seleção interage com o viés maturação, 

provocando um viés particular dessa interação. Nesse caso, a maturação ocorre de forma 

diferente quando comparado o grupo experimental com o grupo de controle. Para 

reduzir o risco, os participantes foram selecionados de forma aleatória e o experimento 

foi realizado em um único dia com os participantes. 

9. Difusão do Tratamento Experimental: a difusão do tratamento experimental, quando 

a condição de tratamento é percebida como altamente desejável, se comparada à 

condição de controle. Para tratar esse fator, foi definido um layout específico para a 

operacionalização do ambiente, sendo os grupos divididos, minimizando o contato e a 

comunicação entre os participantes. 

10. Rivalidade Compensatória pelo Grupo de Controle: ocorre quando o grupo de 

controle executa atividades além do desejável, pois percebem que estão em 

concorrência com o grupo experimental. Esse viés foi controlado pela não divulgação 

dos grupos, ou seja, os respondentes não tiveram conhecimento prévio de qual grupo 

iriam participar.  

11. Equalização Compensatória de Tratamento: ocorre quando o grupo de tratamento 

percebe que o grupo controle recebe bens ou serviços desejáveis. Para minimizar esse 

problema, optou-se por realizar o experimento em um único dia.  
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12. Desmoralização Ressentida do Grupo de Controle: esse viés ocorre quando o grupo 

de controle se torna desanimado ao perceber que o grupo de tratamento está recebendo 

bens ou serviços desejáveis de que ele foi excluído. Para reduzir esse viés, os grupos 

não souberam do tratamento experimental. 

 

3.8.2 Validade Externa 

 

 A validade externa, conforme Travassos et al. (2002), define as condições que limitam 

a habilidade de generalizar os resultados de um experimento. Ou seja, uma pesquisa possui 

validade externa quando permite ao pesquisador generalizar os resultados obtidos a outras 

populações, a outros cenários.  

 Dessa forma, a validade externa é necessária para se mostrar que os resultados obtidos 

não são dependentes da amostra ou da situação particular da pesquisa realizada, mas que suas 

conclusões são verdadeiras também para outros cenários, outras pessoas.  

 A melhor estratégia para se garantir a validade externa de uma pesquisa é compor a 

amostra que será estudada com sujeitos que sejam selecionados aleatoriamente da população-

alvo, de modo que a amostra seja representativa da população.  

 Gall, Gall e Borg (2003) dividem a validade externa em validade de população e 

validade ecológica, sendo esta última, dividida em dez fatores, vejamos: 

 

1. Validade de População: refere-se à generalização dos dados da amostra da pesquisa 

para uma população definida. Para que se pudesse generalizar os resultados, a 

composição da amostra foi representativa da população. 

2. Validade Ecológica: refere-se à extensão com que os resultados do experimento podem 

ser generalizados das condições criadas pelo experimentador para diferentes cenários. 

Para reduzir esse problema, a amostra foi selecionada aleatoriamente da população-

alvo. 

2.1 Descrição Explícita do Tratamento Experimental: é a forma detalhada do tratamento 

experimental realizado pelo experimentador, de forma que outros pesquisadores possam 

replicar o cenário. Para reduzir esse viés, o experimento foi descrito para possível 

replicação em outras pesquisas. 

2.2 Efeito Hawthorne: refere-se à melhoria de desempenho dos participantes do 

experimento devido a estarem conscientes da participação em uma experiência. Por 
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causa desse problema, os participantes não tiveram conhecimento prévio de qual grupo 

iriam participar. 

2.3 Interferência do Tratamento Múltiplo: é quando a pesquisa possui mais de um 

tratamento ou variável independente, sendo possível a existência de interferência do efeito 

de um tratamento sobre o outro, sendo, portanto, difícil medir quando o participante é 

exposto a múltiplos tratamentos. Esse viés não se aplica à pesquisa, já que os 

participantes foram expostos a somente um tratamento experimental. 

2.4 Efeitos de Novidade Interrupção: refere-se ao efeito “novidade” do tratamento, ou 

seja, ocorre quando o experimento tem mais de uma etapa. Esse efeito pode gerar ganhos 

temporais. Por esse motivo, optou-se por uma intervenção em única fase, não sendo o 

viés aplicado a essa pesquisa. 

2.5 Efeito Experimentador: refere-se ao fato de o pesquisador interagir intensamente com 

os participantes, as crenças dele causam um efeito no sujeito ou nos testes realizados. 

Esse viés foi reduzido no momento em que o pesquisador não teve contato com os 

participantes antes da realização do experimento.  

2.6 Sensibilização do Pré-Teste: é quando o pré-teste interage com o tratamento 

experimental, podendo afetar os resultados da investigação. Esse problema será 

reduzido, à medida que o grupo que foi aplicado o pré-teste não compôs a amostra do 

experimento, sendo utilizado apenas para validade do instrumento de coleta.  

2.7 Sensibilização do Pós-Teste: é a sensibilidade que o pós-teste tem para medir o efeito 

do tratamento. Não se aplica à pesquisa. 

2.8 Interação da história e dos efeitos do tratamento: ocorre quando se aplica um método 

em decorrência de desacreditar em outros métodos, por se acreditar que os testes não 

teriam o mesmo desempenho. Não é o caso desta pesquisa.  

2.9 Medição da Variável Dependente: é quando o desenho do pré-teste ou do pós-teste 

compromete os resultados da pesquisa, quando o instrumento não mede realmente o que 

se quer medir. Para reduzir esse risco, foi realizada uma avaliação pelos juízes para 

minimizar os erros de mensuração. 

2.10 Interação do Tempo de Mensuração e Efeitos do Tratamento: ocorre quando o 

pós-teste é administrado em dois momentos distintos, ou seja, quando outras variáveis 

já provocaram mudanças. Não se aplica ao estudo. 
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3.9 TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS 

 

Primeiramente foi realizada uma preparação dos dados, incluindo uma análise gráfica 

com a construção de histogramas e box-plots, avaliação de outliers e avaliação da normalidade 

da variável dependente através do teste de Kolmogorov-Smirnov, e a igualdade de variância 

entre os grupos de tratamento foi verificada através do teste de Levene (COOPER & 

SCHINDLER, 2003; SIEGEL, 1994). 

Para análise das hipóteses H1 e H2, a presente pesquisa utilizou como técnica central de 

análise o teste não-paramétrico de Mann-Whitney U, muito embora existam vantagens e 

desvantagens do uso de testes não-paramétricos em relação aos paramétricos, dentre elas 

destaca-se como principal vantagem o fato dos testes não-paramétricos não dependerem da 

distribuição populacional dos dados e como desvantagem principal a sua menor eficiência 

(TRIOLLA, 2005). 

O teste de Mann-Whitney é indicado para comparação de dois grupos não pareados para 

se verificar se pertencem ou não à mesma população (SIEGEL; CASTELLAN JR, 2006), sendo 

utilizado como alternativa ao teste t de Student, que necessita de que os dados apresentem uma 

distribuição normal. Esse teste é, portanto, uma alternativa para o teste t para amostras 

independentes quando a amostra for pequena e/ou as pressuposições, exigidas pelo teste t, 

estiverem seriamente comprometidas. 

De acordo com Mattar (1998), o teste Mann-Whitney é um dos testes não paramétricos 

mais poderosos, podendo ser utilizado para verificar se duas amostras independentes, ou não 

relacionadas, foram retiradas de populações com médias iguais. A única exigência do teste de 

Mann-Whitney é a de que as observações sejam medidas em escala ordinal ou numérica. 

O objetivo do teste é comprovar se dois grupos independentes foram ou não extraídos 

de uma população com a mesma mediana. Para isso, as amostras devem ser independentes e 

aleatórias, sendo extraídas de uma população com mediana desconhecida e de uma população 

com mediana conhecida (FIRMINO, 2015). 

A hipótese nula H0 é a de que os dados amostrais de duas populações tenham a mesma 

distribuição. A hipótese alternativa H1 é a de que uma mediana seja diferente do outro, ou seja, 

que ela será diferente do meio.  

Assim, para se aplicar o teste U de Mann-Whitney é necessário: (a) determinar os 

valores n1 (número de casos das observações ordenadas do grupo 1), n2 (número de casos das 

observações ordenadas do grupo 2) e n (n = n1 + n2); (b) calcular R1 e R2, respectivamente, o 
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somatório das classificações conjuntas do grupo 1 e do grupo 2; (d) determinar o U1 e U2; (e) 

identificar o menor valor entre U1 e U2; e (f) identificar a região de rejeição de H0, ao nível de 

confiabilidade determinada, pelas tabelas de Auble (1953) apud O’Toole (1964) e Siegel 

(1981). 

 Matematicamente, as estatísticas Mann-Whitney são definidas pelas seguintes 

equações: 

(1)  𝑈1 =  𝑛1𝑛2 +
𝑛1(𝑛1 + 1)

2
 –  𝑅1 

 

(2) 𝑈2 =  𝑛1𝑛2 +
𝑛1(𝑛1 + 1)

2
 –  𝑅2 

 

Onde:  

n1 é o número de observações ou participantes ordenados no grupo 1; 

n2 é o número de observações ou participantes ordenados no grupo 2; 

R1 é o símbolo que representa a soma das classes atribuídas ao grupo 1; 

R2 é o símbolo que representa a soma das classes atribuídas ao grupo 2; e 

U é o número de vezes que as observações precedem da amostra ou pressupostos do teste. 

 

Posteriormente, a presente pesquisa utilizou o teste Qui Quadrado de Independência 

para descobrir se existe uma associação entre uma variável nominal e outra variável nominal 

ou ordinal distribuída em linhas e colunas em uma tabela de contingência construída a partir de 

dados da amostra. Esse teste serve para avaliar quantitativamente a relação entre o resultado de 

um experimento e a distribuição esperada para o fenômeno. 

A hipótese nula H0 é de que as variáveis não estão associadas, em outras palavras, eles 

são independentes. A hipótese alternativa H1 é de que as variáveis estão associadas, ou 

dependentes. 

Ao realizar o teste Qui Quadrado, é necessário se verificar o risco expresso que o 

pesquisador incorre em rejeitar uma hipótese verdadeira denominado nível de significância, 

bem como a situação de falta de independência entre os valores observados e esperados, sendo 

expresso como o número de informações da amostra que são necessárias aos cálculos dos 

valores esperados nessas classes. 
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E, por último, se utilizou no presente estudo a técnica de Regressão Linear com 

estimativa Ordinary Least Square (OLS), ou Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), para se 

verificar a relação entre a variável dependente e as variáveis independentes da pesquisa.   

 

Quadro 3: Principais Procedimentos Estatísticos para as Hipóteses de Pesquisa 

Hipóteses Procedimentos Estatísticos 

H1 e H2 Teste de Kolmogorov-Smirnov 

Teste de Levene  

Teste de Mann-Whitney U 

Teste de Qui Quadrado de Independência 

Teste de White 

Teste de Jarque-Bera 

Regressão Linear Múltipla 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 Nesta seção serão apresentadas a análise e a descrição dos dados coletados no 

experimento com intuito de complementar o que se foi discutido e de refutar ou ratificar as 

hipóteses estabelecidas. Na sequência, são desmembrados os seguintes tópicos: a) análise 

descritiva do perfil sociodemográfico da amostra; b) análise do desempenho dos grupos no 

experimento; c) análise da relação entre o conhecimento da linguagem técnica e a 

compreensibilidade; d) análise da relação entre o popular reporting e a compreensibilidade; e, 

e) influência do conhecimento técnico e do popular reporting sobre a compreensibilidade. 

 

4.1 ANÁLISE DESCRITIVA DO PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DA AMOSTRA 

 

De um total de 196 questionários coletados, realizou-se a análise dos perfis dos grupos 

mesmo tal distribuição não afetando significativamente a análise e comparação dos grupos, 

considerando o padrão do teste estatístico utilizado. Entretanto, fatores relacionados a algumas 

variáveis sociodemográficas que compõem o perfil de cada grupo devem ser considerados a 

fim de permitir conhecer os atributos individuais da população em estudo. 

Quanto ao gênero dos respondentes, a amostra apresenta uma maior predominância para 

respondentes do gênero feminino, conforme Tabela 1, a seguir: 

 

 Tabela 1: Composição do Grupo por Gênero 

Gênero 

G1  

(n=50) 

G2 

(n=52) 

G3 

(n=45) 

G4 

(n=49) 

Frequência (%) Frequência (%) Frequência (%) Frequência (%) 

Feminino 32 64,00 36 69,23 26 57,78 27 55,10 

Masculino 18 36,00 16 30,77 19 42,22 22 44,90 

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 
 

Da análise da composição dos grupos por gênero, observa-se que em todos os grupos, 

tanto no de controle (G1) quanto nos de tratamento (G2, G3 e G4), a maioria dos respondentes 

foi do gênero feminino, uma vez que 64% para o grupo de controle G1 e 69,23% para o grupo 

de tratamento G2 e, 57,78% para o grupo de tratamento G3 e 55,10% para o grupo de tratamento 

G4. O achado representa a própria característica da população brasileira divulgada pelo IBGE, 

que indica que o gênero feminino ocorre em maioria. 

As características demográficas da formação dos grupos referentes à idade são 

analisadas descritivamente na Tabela 2, de modo a considerar seus impactos na discussão dos 

resultados. 
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Tabela 2: Composição do Grupo por Idade 

Idade 

Média 

G1  

(n=50) 

G2 

(n=52) 

G3 

(n=45) 

G4 

(n=49) 

Frequência (%) Frequência (%) Frequência (%) Frequência (%) 

Até 20 anos 39 78,00 43 82,69 8 17,78 7 14,29 

21 a 25 anos 9 18,00 3 5,77 27 60,00 30 61,22 

26 a 30 anos 2 4,00 2 3,85 5 11,11 11 22,45 

> de 31 anos - - 4 7,69 5 11,11 1 2,04 

Nota: n = número de respondentes. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 

 

Da análise da composição dos grupos por idade, observa-se que no grupo de controle 

(G1) e no grupo de tratamento (G2) houve a predominância de estudantes com até 20 anos. Esse 

resultado se justifica pelo fato de a escolha dos grupos de controle ter sido realizada com os 

estudantes dos períodos iniciais dos cursos de Ciências Contábeis e Administração e com os 

estudantes dos cursos técnicos integrados e subsequentes, gerando assim uma amostra com 

estudantes de idades mais jovens, pois esses representam o extrato socioeducativo mais 

ocorrente na população brasileira, que, segundo IBGE, concluiu apenas o ensino fundamental, 

tipificando o cidadão médio. A amostra também contou com respondentes com idade acima 

dos 21 anos.  

Quanto aos grupos de tratamento (G3 e G4), a maioria dos respondentes tinha entre 21 

e 25 anos, sendo caracterizado pelos estudantes universitários que já adquiriram a carga de 

conhecimento em contabilidade pública. Também fizeram parte da amostra pessoas com até 20 

anos e com idade entre 26 e 30 anos, sendo o menor percentual de participação o daqueles 

respondentes com idade acima dos 31 anos.  

Quanto ao conhecimento em Contabilidade Governamental, a amostra apresenta uma 

maior predominância para respondentes do gênero feminino, conforme Tabela 3 a seguir: 

 

Tabela 3: Composição do Grupo por Conhecimento em Contabilidade Governamental 

Nível de 

Conhecimento 

G1  

(n=50) 

G2 

(n=52) 

G3 

(n=45) 

G4 

(n=49) 

Frequência (%) Frequência (%) Frequência (%) Frequência (%) 

Nenhum 36 72,00 34 65,38 8 17,78 2 4,08 

Pouco 10 20,00 12 23,08 15 33,33 26 53,06 

Razoável 4 8,00 5 9,62 19 42,22 17 34,69 

Suficiente 0 0,00 0 0,00 2 4,44 2 4,08 

Bom 0 0,00 1 1,92 0 0,00 1 2,04 

Nota: n = número de respondentes. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 
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Da análise da composição dos grupos por conhecimento em contabilidade 

governamental, observou-se que a escolha dos grupos se justifica inclusive pela autodeclaração 

dos respondentes quanto ao conhecimento em contabilidade pública. Nesse contexto, a maioria 

dos participantes do grupo de controle (G1) e do grupo de tratamento (G2) se entendem com 

pouco ou nenhum conhecimento em contabilidade pública, enquanto que a maioria dos 

respondentes dos grupos de tratamento (G3 e G4) se entendem com razoável ou pouco 

conhecimento em contabilidade governamental.  

 Vale ressaltar ainda que nos grupos de tratamento (G3 e G4) também se encontraram 

respondentes que indicaram ter um conhecimento suficiente ou bom em contabilidade pública, 

muito embora esse quantitativo tenha sido pouco expressivo em relação ao total de 

respondentes, podendo indicar que os respondentes tenham se inibido ao pontuar que têm um 

suficiente ou bom conhecimento em contabilidade pública, receando um mau desempenho nos 

scores das respostas, ainda que tenham sido alertados do anonimato de suas respostas, 

indicando que tinham consciência de que não seriam identificados. 

 Esse achado também foi relatado por Miranda et al. (2008), indicando que talvez a 

contabilidade governamental seja uma área de conhecimento específica até mesmo para quem 

tem instrução em contabilidade. Os autores verificaram que, mesmo entre os que têm maior 

grau de instrução em contabilidade (curso técnico, graduados e pós-graduados), uma proporção 

significativa dos respondentes assinalou ter baixo conhecimento em contabilidade 

governamental.  

 Augustinho et al. (2015) também concluíram que um grande número de respondentes 

indicou ter pouco ou nenhum grau de conhecimento quanto à informação contábil pública, 

segundo os autores esse fato se deve a dificuldade de entendimento da terminologia empregada 

pelas demonstrações contábeis. 

  

4.2 DESEMPENHO DOS GRUPOS NO EXPERIMENTO 

 

 Após a análise descritiva do perfil dos respondentes, foi realizada uma verificação 

descritiva do desempenho dos grupos em cada um dos demonstrativos financeiros apresentados 

no cenário. O desempenho foi medido atribuindo uma nota de zero a dez para cada 

demonstrativo nos seus respectivos grupos. 
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Tabela 4: Estatística Descritiva do Desempenho dos Grupos em cada Demonstrativo Financeiro 

Grupo Nota 
Balanço 

Orçamentário 

Demonstração de 

Fluxo de Caixa 

Balanço 

Patrimonial 

G1 

Obs. 50 50 50 

Média 2,51 2,80 1,80 

Desvio Padrão 1,96 2,55 2,10 

Mínimo 0,00 0,00 0,00 

Máximo 7,78 10,00 10,00 

G2 

Obs. 52 52 52 

Média 5,68 5,26 3,42 

Desvio Padrão 1,74 2,59 2,55 

Mínimo 2,22 0,00 0,00 

Máximo 8,89 10,00 10,00 

G3 

Obs. 45 45 45 

Média 4,20 3,85 2,49 

Desvio Padrão 1,99 3,01 2,93 

Mínimo 1,11 0,00 0,00 

Máximo 8,89 6,67 10,00 

G4 

Obs. 49 49 49 

Média 7,17 6,46 5,35 

Desvio Padrão 1,89 3,22 3,12 

Mínimo 2,22 0,00 0,00 

Máximo 10,00 10,00 10,00 

Nota: G1 = Grupo de Controle sem Conhecimento Técnico e com apresentação dos Relatórios 

Financeiros; G2 = Grupo de Tratamento sem Conhecimento Técnico e com apresentação dos 

Relatórios Financeiros Populares; G3 = Grupo de Tratamento com Conhecimento Técnico e 

com apresentação dos Relatórios Financeiros; G4 = Grupo de Tratamento com Conhecimento 

Técnico com apresentação dos Relatórios Financeiros Populares.              

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 

 

 Da análise descritiva dos grupos, observou-se que, para o Balanço Orçamentário, o 

grupo G1 obteve uma nota média de 2,51 e seu desvio padrão foi elevado, considerando que 

suas notas mínima e máxima giraram em torno de uma nota de 0 a 7,78, respectivamente. Para 

o grupo de tratamento G2, foi encontrada uma nota média de 5,68 acertos e um desvio padrão 

de 1,74. Ao analisar os grupos de tratamento (G3 e G4), percebe-se a melhoria na quantidade 

de acertos por esses grupos terem como respondentes pessoas que possuem o conhecimento da 

linguagem técnica utilizada pela contabilidade, mas que, ainda assim, encontram dificuldade na 

compreensão das terminologias utilizadas pela contabilidade governamental. Esse achado foi 

analisado por Gallon et al. (2011) e pode ser considerado como um forte indicativo de que a 

compreensibilidade das informações contábeis está mais atrelada à capacidade de evidenciação 

de quem as produz do que às características do usuário que as interpreta.  

Já ao realizar a análise descritiva dos grupos quanto à Demonstração de Fluxo de Caixa, 

observou-se que o grupo G1 obteve uma nota média de 2,80. Para o grupo G2, foi encontrada 

uma nota média de 5,26, sendo inclusive superior à nota média de 3,85 encontrada no grupo 
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G3, que detém um maior conhecimento da linguagem técnica utilizada pela contabilidade 

pública. Esse resultado pode ser explicado pelo fato de a cartilha trazer para os usuários das 

informações uma linguagem mais popular e um formato mais simplificado dos demonstrativos 

financeiros. Benedicto et al. (2011) relataram em seu trabalho que a grande maioria (cerca de 

80%) concorda que são necessárias notas explicativas, glossários e gráficos para alcançar uma 

maior compreensão das contas públicas, dessa forma, os elementos como o tamanho, as cores 

das letras e a disposição gráfica despertam a atenção do cidadão. Por fim, o grupo G4 obteve 

uma nota média de 6,46 com um desvio padrão de 3,22. 

 Da análise descritiva dos grupos, quando observado o Balanço Patrimonial, concluiu-se 

que o grupo G1 obteve uma nota média de 1,80. O grupo G2 obteve uma nota média de 3,42, o 

G3 uma nota média de 2,49.  Já o grupo G4 obteve uma nota média de 5,35 e um desvio padrão 

de 3,12, indicando uma relativa dispersão em torno da média. O comportamento do quantitativo 

de acertos do Balanço Patrimonial seguiu a mesma tendência encontrada pelos demais 

demonstrativos analisados anteriormente. 

 A fim de melhor apresentar a comparação entre o desempenho dos respondentes por 

cada demonstrativo contábil, foi realizada uma análise do percentual das médias de acertos em 

cada um dos grupos, conforme Tabela 5: 

 

Tabela 5: Comparativo do Percentual de Acertos dos Grupos versus Demonstrativos 

Percentual das médias 

dos desempenhos 

G1 

(n=50) 

G2 

(n=52) 

G3 

(n=45) 

G4 

(n=49) 

(%) (%) (%) (%) 

BO 25,11 56,84 41,98 71,66 

DFC 28,00 52,56 38,52 64,63 

BP 18,00 34,23 24,89 53,47 

Nota: n = número de respondentes; BO = Balanço Orçamentário; DFC = Demonstração 

de Fluxo de Caixa; BP = Balanço Patrimonial.                       

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 
 

 Diante da análise dos demonstrativos, observou-se que os respondentes do grupo de 

controle G1, formado por pessoas sem conhecimento da linguagem técnica e que tiveram acesso 

aos demonstrativos contábeis tradicionalmente apresentados pelo setor público, obtiveram um 

melhor desempenho na Demonstração de Fluxo de Caixa, indicando que possivelmente a 

configuração estrutural desse demonstrativo e as terminologias utilizadas possam facilitar a 

compreensão do mesmo, muito embora tenha se verificado um baixo nível de compreensão em 

todos os demonstrativos analisados no cenário.  
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 Para os respondentes do grupo de tratamento G2, formado pelas pessoas sem 

conhecimento da linguagem técnica e que tiveram acesso à cartilha com formato popular 

reporting, observou-se um nível entre baixo e médio para a compreensão dos demonstrativos 

contábeis analisados, sendo o Balanço Orçamentário o que apresentou um melhor desempenho 

por parte dos respondentes. Diante desse resultado, pode-se inferir que, quando os 

demonstrativos são apresentados com uma linguagem mais compreensível, os respondentes 

melhoram seus desempenhos, inclusive naqueles demonstrativos que se utilizam de linguagem 

mais técnica. 

  Ao analisar os respondentes do grupo de tratamento G3, formado por pessoas que já 

possuem o conhecimento da linguagem técnica e que tiveram acesso aos demonstrativos 

contábeis tradicionais, verificou-se que o melhor desempenho foi o apresentado no Balanço 

Orçamentário, com média de 41,98% de score. Todavia, para um grupo composto apenas por 

pessoas que possuem conhecimento da linguagem técnica utilizada pela contabilidade pública, 

ainda se verifica um baixo nível de compreensão dos demonstrativos contábeis analisados a 

partir dos cenários.  

 Já para os respondentes do grupo de tratamento G4, formado por pessoas que já possuem 

o conhecimento da linguagem técnica e que tiveram acesso à cartilha simplificada com formato 

popular reporting, observou-se que o nível de compreensão das demonstrações contábeis 

divulgadas pelo setor público brasileiro varia de médio a alto, apesar de não ocorrer 100% de 

compreensão. Como os demais grupos de tratamento, os respondentes obtiveram um melhor 

desempenho no Balanço Patrimonial. 

 Assim, percebe-se que, da análise de todos os três demonstrativos contábeis, os grupos 

G2 e G4 tiveram um desempenho melhor que os grupos G1 e G3, ou seja, os grupos que 

receberam a cartilha simplificada com o popular reporting aumentaram sua capacidade de 

compreensão quanto às demonstrações que são divulgadas pelo setor público em comparação 

aos grupos que tiveram acesso unicamente aos demonstrativos tradicionalmente 

disponibilizados.  

 Também se observou que o cidadão comum, ao se deparar com as informações 

divulgadas a partir das demonstrações contábeis evidenciadas de forma tradicional, apresentou 

um baixo nível de compreensão. Corroborando o achado, Dias Filho (2000) concluiu que o 

usuário médio da contabilidade não consegue compreender as informações veiculadas nos 

demonstrativos contábeis por desconhecer o significado de muitos termos utilizados na 
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evidenciação. Nessas circunstâncias, os dados contábeis são mal interpretados ou subutilizados, 

deixando, portanto, de cumprir a finalidade a que se destinam. 

 Em suma, esses resultados demonstram que a maioria dos respondentes não conseguiu 

entender as informações que os demonstrativos financeiros estudados objetivam evidenciar. 

Nessa linha, Icerman e Sinason (1996) advertem que, apesar do aceite popular e da importância 

prestação de contas governamental, ainda permanece uma discrepância entre o que os governos 

estão dispostos a promover em termos de informação e o que a sociedade de fato tem a 

capacidade de compreender. 

 Ao final, diante das análises, verificou-se que, dentre os três demonstrativos 

apresentados, o Balanço Orçamentário é a demonstração que mais atende ao atributo da 

compreensibilidade, seja apresentado através da sua formatação tradicional, seja apresentado 

através de gráficos, figuras e com reporte popular. Todavia, embora tenha se verificado que o 

Balanço Orçamentário tenha sido o demonstrativo que os respondentes mais compreenderam, 

percebeu-se que, ainda assim, tratou-se de uma compreensibilidade relativamente baixa, ainda 

mais quando somada à baixa compreensibilidade dos demais demonstrativos ante o total de 

respondentes, indicando um baixo atendimento ao atributo da compreensibilidade para a 

população em geral. 

 

4.3 RELAÇÃO ENTRE O CONHECIMENTO DA LINGUAGEM TÉCNICA E A 

COMPREENSIBILIDADE 

 

 Para testar a hipótese (H1) de que os grupos com conhecimento da linguagem técnica 

tendem a compreender mais as informações contábeis divulgadas pelo setor público do que os 

grupos sem o conhecimento da linguagem técnica, realizaram-se inicialmente como técnicas de 

avaliação estatística o teste Kolmogorov-Smirnov para testar a normalidade das variáveis, e, 

posteriormente, o teste de hipóteses de Levene para verificar se há homogeneidade de variância. 

 De acordo com o resultado dos testes estatísticos mencionados, foi observado que os 

dados não apresentaram distribuição normal ao nível de significância de 5%. Em relação ao 

teste de homogeneidade de variância, teste de Levene, os dados foram considerados 

homogêneos, ao nível de 5%.  

 Nesse sentido, como as variáveis não atenderam ao pressuposto de normalidade e 

apresentaram distribuição assimétrica em pelo menos uma das variáveis, foi utilizado o teste 
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não-paramétrico Mann-Whitney U, por ser uma alternativa ao t-Student para se comparar as 

médias de duas amostras independentes. 

A Tabela 6 demonstra os testes de média para comparação entre os grupos com e sem 

conhecimento da linguagem técnica. 

 
Tabela 6: Teste de Média do Desempenho dos Grupos para Conhecimento Técnico 

GRUPO Obs. Média Mediana Desvio Padrão Significância 

Grupo de Controle (G1)  50 2,35 2,02 1,71  

Grupo de Tratamento (G3) 45 3,63 3,70 1,89  

Total 95    0,001 

Grupo de Tratamento (G2) 52 4,94 4,83 1,61  

Grupo de Tratamento (G4)  49 6,51 7,06 2,08  

Total 101    0,000 

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 
 

Como resultado do teste de Mann-Whitney U para os grupos G1 e G3, observou-se que, 

ao nível de significância de 5%, rejeitou-se a hipótese nula de que não há diferenças 

estatisticamente significantes entre os grupos. Em outras palavras, pode-se concluir que as 

médias referentes à compreensibilidade dos demonstrativos fiscais são estatisticamente 

diferentes entre o grupo G1, formado por cidadãos que não possuem o aparato técnico para 

melhor compreensão dos demonstrativos, e o grupo G3, formado pelos cidadãos que possuem 

o conhecimento da linguagem técnica.  

Ao comparar as médias dos grupos G2 e G4 através do teste Mann-Whitney U da Tabela 

5, verificou-se que houve diferença de média, pois o resultado encontrado não foi significante 

ao nível 5%. Dessa forma, posse concluir que as médias referentes ao nível de 

compreensibilidade dos relatórios financeiros divulgados pelo ente público a partir da cartilha 

simplificada são estatisticamente diferentes entre o grupo G2, formado por cidadãos que não 

possuem o aparato técnico para melhor compreensão dos demonstrativos, e o grupo G4, 

formado pelos cidadãos que possuem o conhecimento da linguagem técnica. 

Diante do exposto, verificou-se que os grupos com conhecimento da linguagem técnica 

tendem a compreender melhor as informações contábeis divulgadas pelo setor público do que 

os grupos sem o conhecimento da linguagem técnica. O que pode ser confirmado através da 

análise descritiva realizada é que a média dos grupos compostos por respondentes que possuem 

conhecimento técnico (G3 e G4) se mostrou superior à média dos grupos compostos por 

respondentes que não possuem esse conhecimento (G1 e G2), isto é, o cidadão comum. 
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 O achado é corroborado por Oliveira (2015), que constatou que o processo de 

comunicação entre a contabilidade pública e os usuários da informação não é eficiente em 

virtude de os usuários utilizados na pesquisa não possuírem conhecimento semântico das 

terminologias utilizadas nas demonstrações contábeis públicas e, por conseguinte, não deterem 

os requisitos necessários para interpretar e analisar as demonstrações adotadas no setor público. 

Biancone et al. (2016b) concluíram, ao analisar a escolaridade dos respondentes, que as 

pessoas com menor nível de instrução, em particular o ensino médio, têm mais dificuldades em 

compreender as informações fornecidas pelos relatórios financeiros. 

 Esse resultado diverge do argumento de Miranda et al. (2008), para quem os resultados 

apontaram uma dificuldade do cidadão em compreender as informações do Balanço 

Orçamentário. Os autores ainda indicaram que o achado poderia ser um indício do baixo grau 

de compreensibilidade dos relatórios gerados pela contabilidade governamental em geral, 

mesmo entre os cidadãos com melhor nível educacional.  

 Ainda que se tenha encontrado diferença estatística entre as médias, o que se verificou 

ao analisar o grupo G3 (respondentes com conhecimento dos termos técnicos analisando os 

demonstrativos contábeis tradicionais) foi que sua média ainda foi muito baixa em relação ao 

total de questões. Esse resultado confirma a hipótese de que alguns termos não são bem 

compreendidos até mesmo por estudantes e profissionais de Contabilidade. Problemas 

semelhantes também foram detectados por Adelberg (1977), Belkaoui (1980), Houghton (1988) 

e Johnson (1991), como relata Dias Filho e Nakagawa (2001). 

 A fim de aumentar a verificabilidade da hipótese (H1), buscou-se analisar se a 

compreensibilidade das informações contábeis divulgadas pelo setor público, medida a partir 

do desempenho dos respondentes, dependem do conhecimento da linguagem técnica. Para 

tanto, foi realizado o Teste Qui-Quadrado de independência, conforme indica a Tabela 7: 

  

Tabela 7: Teste de Qui-Quadrado da Associação do Desempenho 

dos Respondentes com o Conhecimento Técnico 
Teste Obs. Significância 

Pearson Qui-Quadrado 1457 0,000 

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 

 

 A partir do resultado demonstrado acima, observou-se que, ao nível de significância de 

5%, rejeitou-se a hipótese nula de que não há associação entre o desempenho dos respondentes 

e o conhecimento da linguagem técnica, ou seja, o desempenho dos respondentes depende do 

conhecimento das terminologias técnicas utilizadas pela contabilidade pública. Dessa forma, 
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como verificado através do teste de média da Tabela 7, os respondentes que possuem o 

conhecimento da linguagem técnica tendem a acertar mais questões que os alunos que não 

possuem esse conhecimento.  

 Essa conclusão pode ser comparada ao relato de Hendriksen e Van Breda (2010), que 

indicam que a escolaridade é fator determinante para compreensão da informação contábil, pois 

o grupo que possui conhecimento da linguagem técnica já detém de uma maior escolaridade 

ou, pelo menos, uma maior maturidade dentro da área de conhecimento da contabilidade 

pública. 

 

4.4 RELAÇÃO ENTRE O POPULAR REPORTING E A COMPREENSIBILIDADE 

 

 Para testar a hipótese (H2) de que os grupos que utilizaram a cartilha com o reporte 

popular compreendem mais as informações contábeis divulgadas pelo setor público do que os 

grupos que tiveram acesso somente aos demonstrativos financeiros, realizaram-se inicialmente 

o Teste Kolmogorov-Smirnov para testar a normalidade das variáveis e o teste de hipóteses de 

Levene para verificar se há homogeneidade de variância.   

 De acordo com o resultado dos testes estatísticos acima, foi observado que os dados não 

apresentaram distribuição normal ao nível de significância de 5%. E, quanto ao teste de 

homogeneidade de variância, teste de Levene, somente a verificação conjunta dos grupos G3 e 

G4 foi considerada não homogênea, ao nível de 5%. 

 Assim, diante do fato de as variáveis não terem atendido ao pressuposto da normalidade, 

foi utilizado o teste não-paramétrico Mann-Whitney U. 

 

Tabela 8: Teste de Média do Desempenho dos Grupos para Popular Reporting 
GRUPO Obs. Média Mediana Desvio Padrão Significância 

Grupo de Controle (G1)  50 2,35 2,02 1,71  

Grupo de Tratamento (G2) 52 4,94 4,83 1,61  

Total 102    0,000 

Grupo de Tratamento (G3) 45 3,63 3,70 1,89  

Grupo de Tratamento (G4)  49 6,51 7,06 2,08  

Total 94    0,000 

Grupo de Tratamento (G2) 52 4,94 4,83 1,61  

Grupo de Tratamento (G3)  45 3,63 3,70 1,89  

Total 97    0,001 

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 
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 Através do teste de Mann-Whitney U para os grupos G1 e G2, observou-se que, ao nível 

de significância de 5%, a hipótese nula de que não há diferenças estatisticamente significantes 

entre os grupos foi rejeitada, revelando que os respondentes que não possuem conhecimento da 

linguagem utilizada pelos demonstrativos contábeis e que tiveram acesso à cartilha com 

terminologias populares, gráficos e glossários (G2) obtiveram uma média maior que os 

respondentes sem conhecimento da linguagem técnica e que tiveram acesso apenas aos 

demonstrativos financeiros tradicionais (G1). Observou-se, ainda, que o popular reporting 

melhorou os resultados em mais de 100%, considerando que os grupos não têm o conhecimento 

da linguagem técnica. 

 Comparando as médias dos grupos G3 e G4, que é composto apenas por aqueles 

respondentes que possuem conhecimento da linguagem técnica, verificou-se através do teste de 

Mann-Whitney U que há diferenças estatisticamente significantes entre os grupos, pois a 

hipótese nula foi rejeitada ao nível de significância de 5%. Ou seja, os respondentes que 

responderam o questionário a partir da análise da cartilha simplificada (G4) tiveram suas médias 

majoradas em mais de 78%, quando comparados com os respondentes que consultaram apenas 

os demonstrativos contábeis apresentados pelo ente público (G3).  

 Ao comparar o grupo G2, respondentes sem conhecimento da linguagem técnica e que 

tiveram acesso à cartilha, com o grupo G3, formado por respondentes que têm a carga de 

conhecimento necessária para compreender as informações que são divulgadas através dos 

demonstrativos contábeis, observou-se que através do teste de Mann-Whitney U, rejeitou-se, 

ao nível de significância de 5%, que não há diferenças entre os grupos. Esse resultado indica 

que o formato de reporte popular apresentado através da cartilha aumentou a média de acerto 

dos respondentes sem conhecimento técnico, de modo a que o volume de acertos desse grupo 

chegou a superar em mais de 35% o volume de acertos do grupo com conhecimento da 

linguagem técnica que apenas teve acesso aos demonstrativos contábeis tradicionais aplicados 

ao setor público. 

Conclui-se, portanto, que os grupos que tiveram acesso à cartilha simplificada tendem 

a compreender melhor as informações contábeis divulgadas pelo setor público do que os grupos 

que tiveram acesso aos relatórios contábeis tradicionais. Podendo inferir, a partir da amostra 

estudada, que os demonstrativos contábeis apresentados em seu formato tradicional podem 

reduzir a compreensibilidade de quem os acessa, o que pode ser confirmado através da análise 

descritiva realizada com os grupos que traz a média de acerto dos grupos de tratamento G2 e 
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G4 superiores à média de acertos dos grupos de controle G1 e de tratamento G3, bem como a 

diferença entre as médias dos grupos G2 e G3.  

 Esse resultado é corroborado por Yusuf et al. (2013) que indicaram em seu estudo que 

o popular reporting é motivado pela necessidade de proporcionar aos cidadãos informações 

para melhorar a transparência e accountability, oferecendo relatórios financeiros mais 

amigáveis, ao passo que acentuam o entendimento a respeito das ações governamentais, 

aumentando a participação dos cidadãos na tomada de decisão do governo.  

 Gallon et al. (2011) apontaram em seus resultados que a forma como são publicados os 

demonstrativos não contribuem para uma maior transparência das contas públicas nem para o 

aumento do controle social sobre a gestão municipal, pois não desperta a atenção dos cidadãos 

além de empregar uma terminologia de difícil assimilação. Não obstante, os respondentes não 

foram capazes de identificar, nos três demonstrativos estudados pelos autores, os que eles se 

propõem evidenciar e consideraram necessária a utilização de complementos, tais como notas 

explicativas, glossários e gráficos para que se alcançasse o objetivo de trazer maior 

transparência às contas públicas. 

 Nessa mesma linha, Augustinho et al. (2015) relatam que as restrições na comunicação 

contábil podem ser reduzidas se essa for exposta em linguagem de fácil compreensão, mediada 

por formas de evidenciações complementares que contemplem linguagem verbal e não verbal 

e que apresente não apenas os resultados, mas a análise e interpretação desses resultados. 

 Benedicto et al. (2011) concluíram que a grande maioria dos entrevistados aponta para 

a necessidade de adaptação da linguagem e a introdução de notas explicativas, glossários e 

gráficos para alcançar uma maior compreensão das contas públicas. 

 Como teste adicional, a fim de prezar pela verificabilidade dos testes da hipótese (H2), 

buscou-se analisar se a compreensibilidade das informações contábeis divulgadas pelo setor 

público, medida a partir do desempenho dos respondentes, dependem da forma de apresentação 

simplificada. Para tanto, foi realizado o Teste Qui-Quadrado de independência, conforme indica 

a Tabela 9: 

  
Tabela 9: Teste de Qui-Quadrado da Associação do Desempenho 

dos Respondentes com a forma de apresentação 
Teste Obs. Significância 

Pearson Qui-Quadrado 1457 0,000 

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 
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Observou-se, a partir da Tabela 9, que hipótese nula foi rejeita ao nível de significância 

de 5%, indicando que o desempenho dos respondentes depende da forma de apresentação dos 

relatórios financeiros. De mesma forma, implica dizer que, quando o ente divulga os 

demonstrativos financeiros através de gráficos, tabelas e utilizando uma linguagem popular o 

cidadão tende a compreender mais o que é divulgado pelos gestores públicos. Nessa linha, 

Karatzimas (2015) relata que a filosofia básica do popular reporting é a prestação das 

informações retratadas nos demonstrativos financeiras de maneira simplificada, evitando tanto 

a análise detalhada quanto o uso de termos técnicos complicados.  

  

4.5 INFLUÊNCIA DO CONHECIMENTO TÉCNICO E DO POPULAR REPORTING 

SOBRE A COMPREENSIBILIDADE 

 

 Com o intuito de complementar as análises das hipóteses (H1) e (H2), buscou-se analisar 

a existência de influência do conhecimento da linguagem técnica e do formato popular 

reporting sobre a compressibilidade das demonstrações contábeis divulgadas pelo setor público 

brasileiro, tendo sido realizada a técnica de regressão com estimativa Ordinary Least Square 

(OLS), ou Mínimos Quadrados Ordinários (MQO).  

 Antes de testar o modelo empírico, foram realizados os testes para verificar os 

pressupostos da regressão. Por meio do teste de White, constatou-se que o modelo não é 

heterocedástico. Com relação ao teste de normalidade dos resíduos, elaborado por meio do teste 

de Jarque-Bera, verificou-se que os resíduos possuem distribuição normal. Por fim, contatou-

se que não há problema de multicolinearidade através do teste FIV (Fator da Inflação da 

Variância).  

 

Tabela 10: Resultados da Regressão MQO 

COMPi = β0+β1CLTECi +β2RFPpi + 𝜀 i 

Variável 

Explicativa 
Coeficiente 

 Erro Padrão 

Robusto+ 
Teste t P-valor 

CLTEC 2,4251 0,4425 5,48 0,000*** 

RFP 4,6336 0,4423 10,47 0,000*** 

β0 3,8828 0,3804 10,20 0,000*** 

Observações: 196 

R² Ajustado: 0,4223 

Teste F (p-valor):  0,000*** 

Notas: i) CLTEC: conhecimento da linguagem técnica; RFP: relatórios financeiros 

populares; ii) *, ** e*** significância estatística a 10%, 5% e 1% respectivamente. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 
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 Considerando os resultados da regressão, ora destacado na Tabela 10, referente ao 

modelo da equação, foi possível observar que as duas variáveis testadas, conhecimento da 

linguagem técnica (CLTEC) e relatórios financeiros populares (RFP), apresentaram 

significância estatística quando associada à compreensibilidade das informações contábeis.  

 Destaca-se ainda que a regressão estimada com as variáveis independentes mostrou que 

o resultado foi significativo estatisticamente ao nível de 1%, com um p-valor da estatística F de 

0,000, e que o modelo explica em 42,23% a variável dependente de compreensibilidade das 

informações contábeis divulgadas pelo setor público (COMP). 

 Ainda com base nos dados apresentados, notou-se uma relação direta e significante, ao 

nível de 1%, entre a variável dummy de conhecimento da linguagem técnica (CLTEC) e a 

compreensibilidade das informações contábeis, ou seja, quanto maior o conhecimento da 

linguagem técnica maior será a compreensibilidade das informações contábeis divulgadas 

através dos demonstrativos financeiros pelos gestores públicos.  

 Esse resultado vem ao encontro pelo exposto por Hendriksen e Van Breda (2007), que 

mencionam que uma das maiores dificuldades do usuário está centrada no entendimento da 

informação contábil, indicando que muitos termos não são entendidos pelos usuários. 

 Esse achado não é corroborado com a pesquisa de Miranda et al. (2008), ao concluírem 

que o conhecimento de contabilidade governamental não aumenta, de forma estatisticamente 

significativa, o grau de compreensibilidade do Balanço Orçamentário de uma entidade pública. 

Paralelamente, pode-se afirmar que a compreensão do cidadão quanto às informações sobre 

previsão e execução orçamentária é baixa e não é determinada pelo nível de conhecimento de 

contabilidade governamental que os cidadãos se atribuem. 

 A variável dummy de relatórios financeiros populares (RFP) testada no modelo foi 

significante ao nível de 1%, indicando que existe uma relação direta e positiva entre os 

relatórios divulgados com um reporte popular e a compreensibilidade das informações 

contábeis, aumentando assim a capacidade de entendimento do cidadão. O que confirma ainda 

mais esse achado é que quando comparamos os estimadores de RFP com o CLTEC, 4,6336 e 

2,4251, respectivamente, verificamos que forma como os demonstrativos são reportados tem 

uma maior influência maior compreensibilidade. Nesse entendimento, o popular reporting 

ajudaria os cidadãos a compreender as atividades financeiras do governo (CLAY, 2008). 

 Em linhas gerais, os resultados desta pesquisa mostraram que ter acesso à informação 

de um governo não significa necessariamente que se consiga fazer uma análise do que de fato 
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está acontecendo nessas entidades. Verificaram-se problemas no processo comunicacional 

entre o governo e o cidadão pelo fato de a maior parte dos demonstrativos e informações 

financeiras de um ente serem ininteligíveis para o cidadão comum, isto é, para aquele que não 

possui conhecimento da linguagem técnica, dificultando a compreensão por parte dos usuários 

da contabilidade pública proveniente da complexidade técnica do seu conteúdo e, 

consequentemente, gerando dificuldades no controle social efetivo das informações contábeis 

por parte dos cidadãos.  
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5 CONCLUSÃO 

  

 A presente pesquisa teve como objetivo principal investigar qual o nível de 

compressibilidade das informações divulgadas pelas demonstrações contábeis pelo setor 

público brasileiro, sendo verificado se o conhecimento da linguagem técnica e o popular 

reporting influenciam na compreensão dessas informações.  

 Os resultados mostraram que o cidadão que mais compreende os relatórios contábeis 

divulgados pelo setor público é o que possui conhecimento da linguagem técnica, isto em 

comparação com o cidadão comum, não detentor desse conhecimento, e sem o aparato técnico-

cognitivo para realizar as análises dessas informações.  

Esse fato acontece porque os relatórios tradicionalmente divulgados pelo setor público 

brasileiro possuem diversas terminologias técnicas, dificultando a compreensão dos 

demonstrativos contábeis, e, consequentemente, reduzindo o fortalecimento do controle social 

sobre a administração pública. Gerando, assim, uma associação entre o conhecimento técnico 

e a compreensibilidade, indicando que a compreensibilidade das informações contábeis 

divulgadas pelo setor público depende do conhecimento da linguagem técnica. 

 De modo semelhante, ao comparar as formas de apresentação dos relatórios contábeis 

(tradicional ou popular reporting), verificou-se que a divulgação dos demonstrativos contábeis 

baseados nas práticas de popular reporting, buscando apresentar as informações na forma de 

gráficos, glossários e figuras, permite uma melhor compreensão dos relatórios contábeis 

divulgados pelo setor público por parte dos cidadãos, tanto para os que detêm conhecimento da 

linguagem técnica quanto para os que não detêm (cidadão médio). Ao se analisar a associação 

entre o popular reporting e a compreensibilidade, notou-se que a compreensibilidade das 

informações contábeis divulgadas pelo setor público depende da forma de apresentação 

simplificada realizada através do popular reporting. 

 Os resultados também apontaram os cidadãos comuns, que não possuem o 

conhecimento da linguagem técnica, quando expostos aos demonstrativos contábeis no formato 

de popular reporting, têm um desempenho melhor quando comparado aos cidadão que possuem 

conhecimento da linguagem técnica quando submetidos aos demonstrativos financeiros no 

formato tradicional e exigido pela legislação, indicando que a forma tradicional de apresentação 

é de difícil compreensão até mesmo para os cidadãos com conhecimento da linguagem técnica. 

 O modelo de regressão utilizado para testar a influência entre as variáveis independentes 

sobre a dependente foi estatisticamente significante para todas as variáveis propostas para o 
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vetor de compreensibilidade, com sinal positivo para o conhecimento técnico e para os 

relatórios financeiros populares, revelando que, quando o conhecimento da linguagem técnica 

aumenta, também aumenta a compreensibilidade e, quando os demonstrativos são divulgados 

através da cartilha com uma linguagem de fácil entendimento, a compreensibilidade das 

informações contábeis aumenta. 

 Conclui-se, portanto, que as duas hipóteses de pesquisa foram confirmadas. Nessa 

perspectiva, é possível inferir, estatisticamente, a partir da amostra selecionada, que os cidadãos 

que possuem o conhecimento da linguagem técnica compreendem mais as informações 

contábeis divulgadas pelo setor público do que os cidadãos que não possuem esse 

conhecimento. Contudo, no momento em que se divulga as informações contábeis, através do 

popular reporting, utilizando-se uma linguagem mais simples e com uma forma de 

apresentação mais lúdica, os cidadãos aumentam o nível de compreensão sobre as informações, 

quando comparados à compreensão a partir da apresentação dos demonstrativos financeiros na 

sua formatação tradicional.  

 Diante das reflexões, considerações e resultados presentes nesta pesquisa, espera-se que 

este estudo promova a melhoria do processo de prestação de contas aos efetivos usuários da 

contabilidade pública, aumentando sua compreensibilidade em torno dos demonstrativos 

contábeis divulgados pelo setor público e, especialmente, que concorra para o avanço 

acadêmico e científico sobre os temas aqui direta ou indiretamente abordados, trazendo uma 

nova perspectiva à literatura existente, com reflexos na melhoria do efetivo controle social e na 

promoção do interesse na fiscalização dos recursos públicos. Isso se justifica, pois, embora se 

espere que a utilização do popular reporting aumente a responsabilização e a transparência do 

ente público e mobilize o interesse e o envolvimento dos cidadãos, os gestores públicos ainda 

não exploraram o seu potencial. 

 De maneira geral, com a análise dos resultados encontrados, percebe-se que os cidadãos 

comuns têm um baixo nível de compreensão a respeito dos demonstrativos contábeis 

divulgados pelo setor público brasileiro. Logo, para que a divulgação dos demonstrativos 

contábeis atinja sua finalidade, qual seja, ser compreendido por parcela considerável dos 

cidadãos, instrumentalizando-os para exercerem o papel de fiscalização da atuação dos gestores 

públicos, tem-se que duas circunstâncias necessitam de mais enfoque: ou o Estado se utiliza do 

popular reporting, divulgando as informações de modo mais simples, lúdico, amigável, com 

figuras, glossários, e outros artifícios gráficos; ou o cidadão, por interesse próprio, vai em busca 
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da obtenção de conhecimento da linguagem técnica contábil, a fim de compreender a linguagem 

com que os demonstrativos contábeis oficiais são publicados, não obstante essa aquisição de 

conhecimento ainda não ser uma garantia de compreensão tão eficaz quanto à utilização de 

publicização dos demonstrativos por meio dos mecanismos de popular reporting, pois, através 

dos achados da pesquisa, até mesmo as pessoas que conhecem o instrumental técnico de 

contabilidade têm dificuldade de compreender os demonstrativos contábeis divulgados pelo 

setor público, indicando um nível relativamente baixo de compreensão.  

 O que se conclui no presente estudo não é que se tenha que omitir a divulgação dos 

demonstrativos contábeis tradicionalmente publicados pelo setor público brasileiro e exigidos 

pela legislação, mas sim, a necessidade de haver uma divulgação complementar dessas 

informações com o intuito de facilitar o exercício da cidadania pela população como um todo, 

e não apenas uma parcela dessa, por meio do popular reporting. Pelo exposto, verifica-se que 

se faz necessário e até mesmo urgente que o ente público repense a forma de apresentação das 

demonstrações contábeis aplicadas no setor público brasileiro, com vistas a aumentar a 

participação social, a fim de promover a democracia e o cumprimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, Lei de Transparência e Lei de Acesso à informação. 

 Atente-se que a adequação da linguagem técnica para a linguagem popular realizada no 

presente trabalho é considerada uma limitação, pois se utilizou a linguagem percebida como 

sendo a mais eficaz, todavia não há como certificar a adequabilidade da linguagem no sentido 

da maior compreensibilidade possível das informações contábeis que são divulgadas pelo setor 

público. Dessa forma, recomenda-se, para estudos futuros, que se procure analisar qual seria a 

melhor forma de reportar as informações que são divulgadas pela contabilidade do setor público 

através dos demonstrativos financeiros de maneira a aumentar o grau de compreensibilidade 

dos cidadãos.  

 Outro estudo sugerido seria o que buscasse esclarecer as necessidades reais de 

informação dos cidadãos, não somente em relação ao conteúdo do demonstrativo contábil, 

como também na sua forma de apresentação, frequência e meios de disseminação, bem como 

na verificação se o uso de tecnologias modernas e a Internet aumentariam o interesse dos 

cidadãos nos relatórios financeiros populares emitidos pelo setor público. 

 Por fim, dadas as limitações verificadas, sugere-se a aplicação deste estudo como 

suporte na procura do aperfeiçoamento das hipóteses aqui propostas, aumentando o tamanho 

amostral e utilizando-se de novas abordagens metodológicas, para trazer uma maior robustez 
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aos achados, com a finalidade de ampliar o arcabouço teórico sobre a compreensibilidade das 

informações contábeis divulgadas pelo setor público brasileiro.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – Carta de Apresentação dos Questionários Apresentados aos Grupos 

 

 

Prezado(a) Senhor(a),  

Você está sendo convidado(a), como voluntário(a), a participar desta pesquisa, parte do projeto 

de dissertação de mestrado, cuja pesquisadora responsável é KALINA KELY MIRANDA 

LEITE, discente do Mestrado em Ciências Contábeis – PPGCC UFPB. A pesquisadora é 

orientada pelo Prof. Dr. Josedilton Alves Diniz.  

Você será esclarecido(a) sobre os aspectos relativos a esta pesquisa sempre que desejar. Você 

é livre para se recusar a participar, retirar seu consentimento ou interromper a participação a 

qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não irá acarretar 

qualquer penalidade ou modificação na forma em que é atendido(a) pela pesquisadora que irá 

tratar a sua identidade com padrões profissionais de sigilo. Você não será identificado(a) em 

nenhuma publicação.  

A participação no estudo não acarretará custos para você e não será disponibilizada nenhuma 

compensação financeira. Qualquer dano que, porventura, o(a) participante vier a sofrer como 

resultado da participação dele(a) nesta pesquisa é de responsabilidade dos pesquisadores e das 

Instituições envolvidas, conforme previsto na Resolução n. 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde e na legislação em vigor. Em caso de dúvidas você pode indagar à pesquisadora Kalina 

Kely Miranda Leite, e/ou seu orientador pelos meios de contato ou no e-mail.  

Cordialmente,  

Kalina Kely Miranda Leite  

E-mail: kalina.miranda@hotmail.com   
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APÊNDICE B – Cenário aplicado aos Grupos de Controle (G1) e Experimental (G3) 

 

 

 

 

Esta é uma pesquisa sobre a compreensibilidade dos relatórios contábeis divulgados 

pelo setor público. Por favor, leia o texto e responda às perguntas que se seguem, uma página 

por vez. Sua participação é muito importante para este estudo, e todas as respostas serão 

tratadas de forma confidencial. 

 A pesquisa deverá tomar 15 minutos do seu tempo. Obrigado! 

  

 

 Imagine que você deseja realizar uma consulta da atuação do gestor público do seu 

estado (governador) quanto à administração dos recursos públicos, e vai até um computador 

para acessar o portal de transparência em busca dos Demonstrativos Fiscais Consolidados do 

Estado (Anexo 1, 2 e 3).  

 Após algum tempo no site você resolve acessar o Balanço Orçamentário, a 

Demonstração de Fluxo de Caixa e o Balanço Patrimonial para interpretar as informações que 

constam nesses demonstrativos. 
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1) Por favor, forneça algumas informações sobre você: 

Gênero: 

( ) Feminino      ( ) Masculino 

 

Idade: 

( ) Até 20 anos     ( ) 21 – 25 anos   

( ) 26 – 30 anos     ( ) 31 – 35 anos   

( ) 36 – 40 anos     ( ) 41 – 45 anos 

( ) 46 – 50 anos     ( ) Mais de 50 anos 

 

Nível de Escolaridade atual: 

( ) Nível Médio Incompleto   ( ) Nível Médio  

( ) Nível Técnico    ( ) Superior Incompleto   

( ) Superior Completo     ( ) Especialização/MBA  

( ) Mestrado     ( ) Doutorado 

 

Grau de instrução mais elevado em contabilidade: 

( ) Nenhum        

( ) Lê esporadicamente  

( ) Estudou algumas disciplinas  

( ) É aluno de Curso Superior de Contabilidade 

( ) Fez o curso Técnico em Contabilidade  

( ) É graduado em Contabilidade  

( ) É pós-graduado em Contabilidade  

( ) É profissional da área, mesmo sem ter formação em Contabilidade 

 

Conhecimento em contabilidade governamental: 

( ) Nenhum 

( ) Pouco 

( ) Razoável 

( ) Suficiente 

( ) Bom 
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2) Dada análise dos demonstrativos contábeis divulgados pelo setor público, indique as 

respostas: 

 

Balanço 

Orçamentário 

Qual o valor da previsão orçamentária do 
estado da Paraíba para o ano de 2017? 

R$ 

Quanto o Governo do estado recebeu de 
outros governos? 

R$ 

Qual o valor das receitas tributárias 
arrecadadas pelo governo do estado? 

R$ 

O governo conseguiu arrecadar toda a receita 
prevista? 

SIM (     )   NÃO (     )   NÃO SEI   (     ) 

Qual foi o valor arrecadado com empréstimos 
ou financiamentos concedidos? 

R$ 

Quanto foi o gasto com folha de pagamento? R$ 

Quanto foi pago de empréstimo? R$ 

O governo gastou menos do que previu 
inicialmente?  

SIM (     )   NÃO (     )   NÃO SEI   (     ) 

O governo arrecadou mais do que gastou? SIM (     )   NÃO (     )   NÃO SEI   (     ) 

Demonstração 
de Fluxo de 
Caixa 

O saldo encontrado nos cofres públicos no 
ano de 2017 indica que houve sobra ou falta 
de recursos? 

SOBRA (    ) FALTA (    ) NÃO SEI (    ) 

Qual foi o valor de sobra ou de falta de 
recursos no ano de 2017? 

R$ 

Quanto foi a entrada de recursos na venda de 
bens no exercício de 2017? 

R$ 

Balanço 
Patrimonial 

Qual o valor dos recursos financeiros 
disponíveis em 2017? 

R$ 

Qual o valor dos estoques em 31 de dezembro 
de 2017? 

R$ 

Quanto o estado deve de empréstimos e 
financiamentos para serem pagos até o final 
do próximo exercício financeiro? 

R$ 

Como se comportaram as obrigações do ano 
de 2016 para o ano de 2017? 

AUMENTARAM (    ) 

DIMINUÍRAM (    ) 

NÃO SEI (    ) 

Quanto o estado ficou devendo no exercício 
de 2017? 

R$ 

Compreensão 
do cenário. 

A descrição desta história é de fácil 
compreensão para mim. 

SIM (     )     NÃO (     ) 

Os demonstrativos expostos na história 
contêm as informações essenciais para o 
exercício da fiscalização das contas públicas. 

SIM (     )     NÃO (     ) 

Sinto a necessidade de analisar outros 
demonstrativos não expostos na história. 

SIM (     )     NÃO (     ) 
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APÊNDICE C – Cenário aplicado aos Grupos Experimentais (G2) e (G4) 

 

 

Esta é uma pesquisa sobre a compreensibilidade dos relatórios contábeis divulgados 

pelo setor público. Por favor, leia o texto e responda às perguntas que se seguem, uma página 

por vez. Sua participação é muito importante para este estudo, e todas as respostas serão 

tratadas de forma confidencial. 

 A pesquisa deverá tomar 15 minutos do seu tempo. Obrigado! 

  

 

 Imagine que você deseja realizar uma consulta da atuação do gestor público do seu 

estado (governador) quanto à administração dos recursos públicos, e vai até um computador 

para acessar o portal de transparência em busca dos Demonstrativos Fiscais Consolidados do 

Estado (Anexo 1, 2 e 3).  

Após algum tempo no site você resolve acessar o Balanço Orçamentário, a 

Demonstração de Fluxo de Caixa e o Balanço Patrimonial para interpretar as informações que 

constam nesses demonstrativos (Anexo 1, 2 e 3). 

 Além da análise dos demonstrativos, você também acessou uma cartilha de prestação 

de contas que o governo do estado disponibilizou no portal de transparência. Nessa cartilha, o 

ente explica as demonstrações contábeis e evidencia as informações extraídas desses 

demonstrativos através de gráficos e figuras. O objetivo do ente é tornar a transparência dos 

gastos públicos mais compreensiva, trazendo uma linguagem mais simplificada para que os 

cidadãos possam analisar melhor os dados públicos (Apêndice D).  
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1) Por favor, forneça algumas informações sobre você: 

Gênero: 

( ) Feminino      ( ) Masculino 

 

Idade: 

( ) Até 20 anos     ( ) 21 – 25 anos   

( ) 26 – 30 anos     ( ) 31 – 35 anos   

( ) 36 – 40 anos     ( ) 41 – 45 anos 

( ) 46 – 50 anos     ( ) Mais de 50 anos 

 

Nível de Escolaridade atual: 

( ) Nível Médio Incompleto   ( ) Nível Médio  

( ) Nível Técnico    ( ) Superior Incompleto   

( ) Superior Completo     ( ) Especialização/MBA  

( ) Mestrado     ( ) Doutorado 

 

Grau de instrução mais elevado em contabilidade: 

( ) Nenhum        

( ) Lê esporadicamente  

( ) Estudou algumas disciplinas  

( ) É aluno de Curso Superior de Contabilidade 

( ) Fez o curso Técnico em Contabilidade  

( ) É graduado em Contabilidade  

( ) É pós-graduado em Contabilidade  

( ) É profissional da área, mesmo sem ter formação em Contabilidade 

 

Conhecimento em contabilidade governamental: 

( ) Nenhum 

( ) Pouco 

( ) Razoável 

( ) Suficiente 

( ) Bom 

 



106 

 

 

2) Dada análise dos demonstrativos contábeis divulgados pelo setor público, indique as 

respostas: 

 

Balanço 

Orçamentário 

Qual o valor da previsão orçamentária do 
estado da Paraíba para o ano de 2017? 

R$ 

Quanto o Governo do estado recebeu de 
outros governos? 

R$ 

Qual o valor das receitas tributárias 
arrecadadas pelo governo do estado? 

R$ 

O governo conseguiu arrecadar toda a receita 
prevista? 

SIM (     )   NÃO (     )   NÃO SEI   (     ) 

Qual foi o valor arrecadado com empréstimos 
ou financiamentos concedidos? 

R$ 

Quanto foi o gasto com folha de pagamento? R$ 

Quanto foi pago de empréstimo? R$ 

O governo gastou menos do que previu 
inicialmente?  

SIM (     )   NÃO (     )   NÃO SEI   (     ) 

O governo arrecadou mais do que gastou? SIM (     )   NÃO (     )   NÃO SEI   (     ) 

Demonstração 
de Fluxo de 
Caixa 

O saldo encontrado nos cofres públicos no 
ano de 2017 indica que houve sobra ou falta 
de recursos? 

SOBRA (    ) FALTA (    ) NÃO SEI (    ) 

Qual foi o valor de sobra ou de falta de 
recursos no ano de 2017? 

R$ 

Quanto foi a entrada de recursos na venda de 
bens no exercício de 2017? 

R$ 

Balanço 
Patrimonial 

Qual o valor dos recursos financeiros 
disponíveis em 2017? 

R$ 

Qual o valor dos estoques em 31 de dezembro 
de 2017? 

R$ 

Quanto o estado deve de empréstimos e 
financiamentos para serem pagos até o final 
do próximo exercício financeiro? 

R$ 

Como se comportaram as obrigações do ano 
de 2016 para o ano de 2017? 

AUMENTARAM (    ) 

DIMINUÍRAM (    ) 

NÃO SEI (    ) 

Quanto o estado ficou devendo no exercício 
de 2017? 

R$ 

Compreensão 
do cenário. 

A descrição desta história é de fácil 
compreensão para mim. 

SIM (     )     NÃO (     ) 

Os demonstrativos expostos na história 
contêm as informações essenciais para o 
exercício da fiscalização das contas públicas. 

SIM (     )     NÃO (     ) 

Sinto a necessidade de analisar outros 
demonstrativos não expostos na história. 

SIM (     )     NÃO (     ) 
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           GOVERNO DO ESTADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cartilha de Prestação de Contas Simplificada 

Acompanhamento dos gastos públicos para o cidadão garantir os seus 

direitos 

 

APÊNDICE D – Cartilha apresentada aos Grupos Experimentais (G2) e (G4)  
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APRESENTAÇÃO 
 
  Esta cartilha foi elaborada para que você saiba como se realizou a utilização do 

dinheiro público do seu estado. Com informação, podemos fazer com que ele seja bem 

aplicado, ajudando a melhorar a vida de todos. Por isso, fiscalize! 

  A cartilha também foi elaborada como forma de facilitar o entendimento da 

população a respeito da utilização dos recursos públicos a partir da apresentação de 

gráficos de alguns demonstrativos financeiros do Governo Estadual.  

  É através do acompanhamento das contas públicas que a população exerce seu 

direito de cidadão. Pois existem, infelizmente, administradores que utilizam o dinheiro 

público de forma ineficiente, ficando a população sem atendimento médico, sem 

escola, sem obras e sem serviços essenciais para viver com mais conforto e dignidade. 

  A cartilha foi organizada pela pesquisadora para possibilitar a realização de uma 

pesquisa que investigará a compreensibilidade das informações contábeis divulgadas 

pelo setor público. Tendo como fonte a cartilha elaborada pela Controladoria-Geral da 

União (CGU) e a cartilha de Prestação de Contas Anual Simplificada da Secretaria da 

Fazenda do Estado da Bahia.  

  Portanto, a participação da população na fiscalização dos gastos públicos é de 

suma importância. 

 

 

Veja como é utilizado o 

dinheiro 
do seu estado. 



109 

 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DO GOVERNO ESTADUAL 
 
 

Você, cidadão, é o principal grupo de usuários para o qual o governo deverá prestar contas. 

 

 

Para exercer efetivamente o controle social é necessário que se busquem determinadas 

informações financeiras: 

 

• avaliação da eficiência e efetividade das ações governamentais; 

• comparação dos resultados do exercício atual com os resultados de 

exercícios anteriores, como: evolução das receitas e dos gastos; 

• aferição das operações financeiras, como por exemplo, as verificações das 

receitas arrecadadas e das transferências governamentais recebidas; e 

• determinação de conformidade das ações com o orçamento, como confirmar 

se as ações foram executadas tal como aprovadas no orçamento e se os 

gastos foram executados até o limite das receitas arrecadadas e em 

conformidade com as leis e regulamentos. 

 

O dinheiro vem dos impostos e taxas que as pessoas pagam. Ele é público. 

Dinheiro público é do povo, é seu. 

Você sabe como ele está sendo gasto? 
 

 

. 
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Balanço Orçamentário é composto por:  

• Quadro Principal;  
• Quadro da Execução dos Restos a Pagar Não Processados; e  
• Quadro da Execução dos Restos a Pagar Processados. 

Deverá apresentar as receitas detalhadas por: 

categoria econômica, origem e espécie, especificando a previsão 
inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada 
e o saldo a realizar.  

Também demonstrará as despesas por: 

categoria econômica e grupo de natureza de despesa, 
discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o 
exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as 
despesas pagas e o saldo da dotação. 

 

(MCASP, 2017) 
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Os gráficos apresentam informações extraídas do Balanço Orçamentário do 

exercício de 2017.  

  

A Previsão é uma estimativa em relação às receitas no intuito de estabelecer uma 

proposta orçamentária para aprovação no legislativo e na criação de uma Lei 

Orçamentária. 

A Arrecadação ocorre quando o Estado recolhe, tributos, multas e créditos. 

A Insuficiência de Arrecadação ocorre quando o ente realiza uma previsão de 

receita maior do que a efetivamente arrecadada.  

São todos os ingressos de recurso financeiro que representem, geralmente, 

disponibilidade para que o ente público possa financiar as despesas orçamentárias. 
  

 

11.917.785.546,66 
10.232.066.287,32 

(1.685.719.259,34)
PREVISÃO ARRECADAÇÃO INSUFICIÊNCIA DE ARRECADAÇÃO

RECEITA TOTAL R$

3.914.396.306,73

735.970.392,60

384.484.814,79

551.508,64

173.253.525,96

4.476.869.874,38

300.656.014,64

3.915.993.717,78

817.000.400,00

336.144.919,18

8.400.000,00

325.200.412,97

4.905.333.566,97

370.241.713,17

0,00 2.000.000.000,00 4.000.000.000,00 6.000.000.000,00

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PARA O REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA

EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

EXPLORAÇÃO INDUSTRIAL

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

RECEBIDO DE OUTROS GOVERNOS PARA 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GOVERNAMENTAIS

OUTROS RECEBIMENTOS NO ANO

RECEITAS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
R$

PREVISÃO ARRECADAÇÃO
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São os ingressos que aumentam o patrimônio não duradouro e são oriundos das 

atividades do Estado.  

 

 

São ingressos que aumentam o patrimônio duradouro do estado e normalmente 

oriundos de atividades não operacionais.  

A Previsão da despesa é o quanto o ente espera gastar com as despesas. 

O Empenho consiste na reserva de valores para serem gastos pelo ente. 

A Economia de Despesa é a diferença entre o que foi previsto pelo ente para as 

despesas e o que foi de fato empenhado. 

 

A Liquidação é o gasto público. 

49.470.190,35

2.008.114,60

8.082.602,53

126.583.202,59

59.739.739,51

387.047.865,71

17.118.609,36

9.733.000,00

777.331.697,52

48.239.644,00

0,00 400.000.000,00 800.000.000,00

PROVENIENTE DA ABERTURA DE CRÉDITO

VENDA DE BENS

EMPRÉSTIMOS OU FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 
ANTERIORMENTE

RECEBIDO DE OUTROS GOVERNOS PARA AMPLIAÇÃO 
OU CONTINUAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

OUTROS RECEBIMENTOS QUE ALTERAM O 
PATRIMÔNIO DO ENTE

RECEITAS PARA AMPLIAÇÃO OU CONSTRUÇÃO 
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO R$

PREVISÃO ARRECADAÇÃO

12.340.318.894,56
10.188.325.072,15

2.151.993.822,41

PREVISÃO EMPENHO ECONOMIA DE DESPESA

DESPESA TOTAL R$
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O Pagamento é o ato em que o ente realiza o pagamento para o credor no intuito 

de garantir a quitação de débito. 

 

Despesas orçamentárias são aquelas cuja realização depende de autorização 

legislativa, e não podem ser realizadas sem previsão na lei orçamentária ou em lei 

especial.  

 

Realizam-se de forma contínua. Estão ligadas à manutenção da máquina 

administrativa. São imprescindíveis para a realização dos serviços públicos. 

  

Despesas de Capital são aquelas de caráter duradouro. Possuem data para começar 

e terminar. São despesas que expandem os serviços públicos, como a construção 

de escolas, compra de equipamentos, dentre outros. 

12.340.318.894,56
10.188.325.072,15 9.842.978.385,21 9.691.218.476,24

PREVISÃO EMPENHO LIQUIDAÇÃO PAGAMENTO

DESENVOLVIMENTO DA DESPESA TOTAL R$

5.788.259.560,47

138.299.896,40

2.764.004.376,61

5.822.728.825,82

138.299.896,40

2.851.787.344,39

5.828.100.139,42

138.299.896,40

3.098.442.553,25

0,00 2.000.000.000,00 4.000.000.000,00 6.000.000.000,00

FOLHA DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS DA 
ADMINISTRAÇÃO, ATIVOS E INATIVOS

JUROS E ENCARGOS DOS EMPRÉSTIMOS

OUTRAS DESPESAS PARA MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DO ENTE

DESPESAS PARA MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES R$

EMPENHADA LIQUIDADA PAGA
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O saldo orçamentário do ente indica que houve Superávit Financeiro no ano de 

2017, pois a arrecadação da receita foi superior aos gastos. 

  

608.636.420,76

80.526.306,89

311.491.915,11

638.054.930,08

80.615.473,41

311.491.915,11

731.368.808,75

80.621.759,22

311.491.915,11

0,00 200.000.000,00 400.000.000,00 600.000.000,00 800.000.000,00

EXECUÇÃO DE OBRAS E CONSTRUÇÕES

AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS OU BENS JÁ UTILIZADOS

PAGAMENTO DOS EMPRÉSTIMOS RECEBIDOS

DESPESAS PARA AMPLIAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO R$

EMPENHADA LIQUIDADA PAGA

10.232.066.287,32 10.188.325.072,15

43.741.215,17

RECEITA ARRECADADA DESPESA EMPENHADA SALDO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTO R$
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DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 
 

 

 

 

• Apresenta as entradas e saídas de caixa e as classifica em fluxos: 

operacional, de investimento e de financiamento. 

 

 

A DFC identificará:  

• as fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa;  

• os itens de consumo de caixa durante o período das demonstrações 

contábeis; e  

• o saldo do caixa na data das demonstrações contábeis.  

 

Esta demonstração permite a análise da 

capacidade de a entidade gerar caixa e 

equivalentes de caixa e da utilização de 

recursos próprios e de terceiros em suas 

atividades.  

 

 

Pode ser analisada, também, mediante 

comparação dos fluxos de caixa, gerados 

ou consumidos, com o resultado do período 

e com o total do passivo, permitindo 

identificar, por exemplo: a parcela dos 

recursos utilizada para pagamento da 

dívida e para investimentos, e a parcela da 

geração líquida de caixa atribuída às 

atividades operacionais.  

(MCASP, 2017) 
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Os gráficos apresentam informações extraídas do Demonstração de Fluxo de 

Caixa do no exercício de 2017.  

 

Indicam as entradas de dinheiro nos 

cofres públicos do ente.  

Indicam as saídas de dinheiro nos 

cofres públicos do ente. 

O Saldo Operacional é compreendido pela diferença entre as receitas relativas às 

atividades operacionais líquidas das respectivas deduções e as transferências 

recebidas e as despesas relativas às atividades operacionais. 

O Saldo de Investimento é compreendido pela na diferença entre as receitas 

referentes à alienação de ativos não circulantes, pagamento dos empréstimos e 

financiamentos concedidos e as despesas referentes à aquisição de ativos não 

circulantes. 

9.986.182.437,74

8.956.300.581,14

1.029.881.856,60

18.233.899.237,62

17.397.857.032,97

836.042.204,65

0,00 5.000.000.000,00 10.000.000.000,00 15.000.000.000,00 20.000.000.000,00

INGRESSOS OPERACIONAL

DESEMBOLSOS OPERACIONAL

SALDO OPERACIONAL

ATIVIDADE OPERACIONAL R$

2016 2017
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383.133.902,97

734.304.336,61

-351.170.433,64

274.949.164,15

727.798.286,46

-452.849.122,31

-600.000.000,00-400.000.000,00-200.000.000,00 0,00 200.000.000,00 400.000.000,00 600.000.000,00 800.000.000,00

INGRESSOS INVESTIMENTO

DESEMBOLSOS INVESTIMENTO

SALDO INVESTIMENTO

ATIVIDADE DE INVESTIMENTO R$

2016 2017

2.008.114,60

8.082.602,53

126.583.202,59

246.459.983,25

2.408.785,44

9.589.982,14

262.950.396,57

0,00 100.000.000,00 200.000.000,00 300.000.000,00

VENDA DE BENS

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E 
FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS

RECEBIDO DE OUTROS GOVERNOS PARA AMPLIAÇÃO 
OU CONTINUAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

OUTROS INGRESSOS DE INVESTIMENTOS

INGRESSOS DA ATIVIDADE DE INVESTIMENTO 
R$

2016 2017

718.504.251,26

13.288.260,00

2.511.825,35

726.561.103,77

1.237.182,69

0,00 200.000.000,00400.000.000,00600.000.000,00800.000.000,00

AQUISIÇÃO DE ATIVO NÃO CIRCULANTE

CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

OUTROS DESEMBOLSOS DE INVESTIMENTOS

DESEMBOLSOS DA ATIVIDADE DE 
INVESTIMENTO R$

2016 2017
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O Saldo de Financiamento é compreendido pela diferença entre as obtenções de 

empréstimos e financiamentos e as despesas com o pagamento e o 

refinanciamento da dívida. 

 

 

O saldo encontrado pelo ente indica a diferença entre as entradas e as saídas de 

dinheiro dos cofres públicos. 

 

 

11.533.252.156,51

11.752.216.546,95

-218.964.390,44

474.501.523,41

740.176.063,00

-265.674.539,59

-5.000.000.000,00 0,00 5.000.000.000,00 10.000.000.000,00 15.000.000.000,00

INGRESSOS FINANCIAMENTO

DESEMBOLSOS FINANCIAMENTO

SALDO FINANCIAMENTO

ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO R$

2016 2017

21.902.568.497,22 21.442.821.464,70

459.747.032,52

ENTRADA DE RECURSOS PÚBLICOS SAÍDA DE RECURSOS PÚBLICOS SALDO

MOVIMENTAÇÃO DE CAIXA DO PERÍODO R$
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BALANÇO PATRIMONIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, o Balanço Patrimonial é composto por:  

• Quadro Principal;  

• Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes;  

• Quadro das Contas de Compensação (controle); e 

• Quadro do Superávit / Déficit Financeiro. 

 

     (MCASP, 2017) 

 

 

 

É a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade 

pública por meio de contas representativas do 

patrimônio público, bem como os atos potenciais, que 

são registrados em contas de compensação (natureza de 

informação de controle). 
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Os gráficos apresentam informações extraídas do Balanço Patrimonial do 

exercício de 2017.  

 

Até o final do próximo ano.

Após o final do próximo ano

Ativos Circulantes devem estar disponíveis para realização imediata e terem 

expectativa de realização até doze meses. 
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Ativos Não Circulantes compreendem os itens que têm expectativa de realização 

após doze meses.  

   

 

Passivos Circulantes compreendem as obrigações exigidas até doze meses. 

1.755.986.692,61

757.646.074,35

69.556.405,67

1.244.709.530,54

8.614.666.681,15

1.051.989.731,49

5.733.862.274,32

1.669.699.643,34

1.129.514.654,25

67.181.080,55

683.918.047,81

6.879.440.059,09

1.018.101.903,89

5.352.982.234,40

0,00 4.000.000.000,00 8.000.000.000,00

RECURSOS COM LIVRE MOVIMENTAÇÃO

VALORES A RECEBER NO CURTO PRAZO 

DEMAIS VALORES A RECEBER NO CURTO PRAZO

ESTOQUES

BENS, DIREITOS E DESPESAS ANTECIPADAS NO 
LONGO PRAZO

PARTICIPAÇÕES PERMANENTES EM OUTRAS 
SOCIEDADES

BENS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DO ENTE

ATIVO R$

2016 2017

1.205.050.820,81

3.561.680,53

71.215.832,41

12.165.362.973,90

0

0

0

10.817.669.567,10

0,00 5.000.000.000,0010.000.000.000,0015.000.000.000,00

PATRIMÔNIO DO ENTE

RESERVAS CONSTITUÍDAS COM O LUCRO DA 
ENTIDADE

DEMAIS RESERVAS

SALDO REMANESCENTE DOS LUCROS OU PREJUÍZOS

PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$

2016 2017
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Passivos Não Circulantes compreendem as obrigações exigidas após doze meses. 

 

  

 

62.303.027,21

51.093.637,15

250.817.622,87

66.938.683,22

21.612.007,09

86.669.399,00

420.405.362,52

1.893.698.535,72

2.673.787.127,85

161.648.514,56

94.252.165,29

51.985.117,20

44.208.154,12

430.018.495,26

82.519.152,60

18.592.702,78

65.642.000,24

491.525.430,07

1.719.986.610,90

2.875.495.512,04

159.769.076,60

43.425.804,42

0,00 1.000.000.000,002.000.000.000,003.000.000.000,00

OBRIGAÇÕES A PAGAR COM SALÁRIOS OU 
REMUNERAÇÕES NO CURTO PRAZO

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A PAGAR NO 
CURTO PRAZO

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NO CURTO 
PRAZO

OBRIGAÇÕES A PAGAR COM TRIBUTOS NO CURTO 
PRAZO

OBRIGAÇÕES DE REPARTIÇÕES A OUTROS ENTES

OBRIGAÇÕES ESTIMADAS NO CURTO PRAZO

DEMAIS OBRIGAÇÕES NO CURTO PRAZO

OBRIGAÇÕES A PAGAR COM SALÁRIOS OU 
REMUNERAÇÕES  NO LONGO PRAZO

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A PAGAR NO 
LONGO PRAZO

OBRIGAÇÕES ESTIMADAS NO LONGO PRAZO

DEMAIS OBRIGAÇÕES NO LONGO PRAZO

PASSIVO R$

2016 2017

16.800.837.623,33 19.228.417.390,13
5.983.168.056,23 5.783.226.082,48

10.817.669.567,10
13.445.191.307,65

2016 2017

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO R$

ATIVO PASSIVO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
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Existem algumas instituições governamentais que participam do processo de controle, 

cada uma com uma responsabilidade específica. Conheça algumas delas: 

 

Controladoria-Geral da União (CGU) – órgão encarregado do controle dos gastos 

públicos do Governo Federal com apoio da Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República (Secom). A CGU é diretamente ligada à Presidência da 

República e tem escritórios em todos os estados brasileiros. Ela ajuda a fiscalizar o uso 

das verbas federais, recebendo e apurando denúncias e corrigindo o que está errado. 

 

Tribunal de Contas da União (TCU)  – julga a boa e regular aplicação dos recursos públicos 

federais e auxilia o Congresso Nacional no controle externo da administração federal e no 

julgamento das contas do Presidente da República. 

 

Tribunais de Contas dos Estados (TCE)  – existem em todos os estados. Fazem fiscalizações 

e auditorias, por iniciativa própria ou por proposta do Ministério Público, além de examinar 

e julgar a regularidade das contas dos gestores públicos estaduais e municipais (nos 

estados onde não existem Tribunais de Contas de Municípios).    
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Esses gestores podem ser governadores, prefeitos, 

secretários estaduais e municipais, ordenadores de 

despesas e dirigentes de autarquias, fundações, 

empresas públicas ou sociedades de economia mista.  

 

Tribunais de Contas dos Municípios (TCM) – 

existem apenas em quatro estados (Bahia, Ceará, 

Goiás e Pará) e em dois municípios específicos (Rio 

de Janeiro e São Paulo). Analisam e julgam anualmente as contas das prefeituras.  

 

Ministério Público Estadual (MPE) e Ministério Público da União (MPU) – os 

Promotores de Justiça, integrantes do Ministério Público, defendem os interesses da 

sociedade, portanto também recebem denúncias dos cidadãos, investigam desvios de 

dinheiro público e denunciam os envolvidos à Justiça para o julgamento e a punição. A 

diferença entre os dois é o âmbito de atuação: o MPU atua nos casos que envolvem recursos 

federais e o MPE, quando os recursos forem estaduais. 

 

Câmaras de Vereadores e Assembleias Legislativas – fiscalizam as prefeituras e os 

governos estaduais, recebem e apuram denúncias e podem até afastar administradores 

envolvidos em corrupção (prefeitos, governadores, secretários etc.) 

 

Poder Judiciário (Juízes e Tribunais de Justiça) – são eles que dão a última palavra: 

decidem quem vai ou não para a cadeia, quem perde ou não o mandato etc. Mas eles só 

podem agir se forem acionados por alguém: pelo promotor de Justiça, por exemplo, ou 

por qualquer pessoa, mas neste caso precisa ser assistida por um advogado. 
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GLOSSÁRIO 

Orçamento Público: o orçamento da prefeitura é parecido com o das famílias; mas as contas 

são bem mais complicadas, porque a prefeitura precisa controlar um volume grande de dinheiro 

e aplicá-lo em muitas coisas e deve colocar tudo isso bem detalhado e bem claro, porque o 

dinheiro não é do prefeito, é do povo. O orçamento é votado uma vez por ano pela câmara 

municipal. A prefeitura deve convocar o povo para audiências públicas sobre o orçamento. A 

participação de todos ajuda a controlar e evitar desvios. De onde vem o dinheiro público? Dos 

impostos e taxas que pagamos para a prefeitura, para o governo estadual e para o Governo 

Federal. Há dois tipos de impostos: os diretos e os indiretos. 

Público: Que é do povo, de todos.   

Particular: De uma pessoa.  

Dinheiro Público: Dinheiro do povo, assunto de todos.  

Dinheiro Particular: Dinheiro de uma pessoa, assunto só dela. 

Fiscalizar: É ficar de olho vivo, ir atrás da informação, perguntar; é 

saber o que entra e o que sai de dinheiro e de material. O melhor jeito 

é fazer com união, junto com outras pessoas, em associações, 

movimentos, grupos, sindicatos etc. Fiscalizar é um direito de todos. 

Direito: É aquilo que está na Constituição ou na lei e que todos os homens e mulheres devem 

ter para garantir uma vida com dignidade. 

Receita: É o dinheiro que entra no cofre da prefeitura, do estado ou da União. Na prefeitura, 

quem controla isso de perto é a Secretaria de Finanças. Essa secretaria sabe tudo o que entra e o 

que sai de dinheiro.  

Despesa: É o dinheiro que sai do cofre da prefeitura, dos estados ou da União. Durante o ano, os 

órgãos públicos vão fazendo seus gastos. Esses gastos são públicos. Eles devem informar com 

clareza onde e como o dinheiro está sendo utilizado. 

Transparência: É quando sabemos onde, como e por que o dinheiro está sendo gasto. É quando 

as coisas são feitas às claras, sem mistérios, como devem ser feitas. A administração pública deve 

ser sempre transparente, porque não deve ter o que esconder do povo. 

Superávit Orçamentário: Quando a soma das receitas estimadas é maior que às das despesas 

orçamentárias previstas. 

Déficit Orçamentário: Despesa maior do que receita, havendo distinção entre déficit previsto e 

o déficit da execução orçamentária. 
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Cartilha fictícia elaborada pela pesquisadora para utilização na pesquisa sobre a compreensibilidade das 

demonstrações contábeis divulgadas pelo setor público brasileiro 

Mais informações sobre os demonstrativos baseados na cartilha acessar: 

http://transparencia.pb.gov.br/ 

 

 

 

 
 

               Fonte: Olho Vivo, Controladoria-Geral Da União, 2ª edição – maio, 2009. Disponível em: www.Cgu.Gov.Br  

                        Cartilha de Prestação de Contas Anual Simplificada, Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, 2018. Disponível em: 

www.sefaz.ba.gov.br 
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ANEXOS 

ANEXO 1 – Balanço Orçamentário 
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ANEXO 2 – Demonstração de Fluxo de Caixa 
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ANEXO 3 – Balanço Patrimonial 
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